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A CRÍTICA DE HEGEL AOS POSTULADOS 
DA RAZÃO PRÁTICA COMO 

DESLOCAMENTOS DISSIMULADORES 

SÍNTESE - Este artigo apresenta a crítica radical 
de Hegel na Fenomenologia do Espírito à teolo­
gia moral dos postulados da razão pràtica kantia­
na. Hegel os reconstrói como projeções resul­
tantes da contradição da consciência moral, que, 
ao termo da experiência que ela perfaz de si 
mesma mediante a sua objetivação na "visão 
morai do mundo'', é compelida a confessar a sua 
hipocrisia. Depois de uma caracterização sucinta 
da antinomia e dos postulados da razão pràtica, 
bem como das principais teses da sua reconstru­
ção crítica por Hegel (1), analisa-se a contradição 
da consciência moral, concebida como puro 
dever, que é a matriz dos postulados (2), e abor­
da-se detalhadamente a. série de "deslocamentos 
dissimuladores" (Verstellungen) que articulam os 
dualismos e as oposições em que essa contradi­
ção fundamental se desdobra, e cuja resolução 
representativa é projetada nos três postulados (3, 
4, 5). Por fim mostra-se que o colapso da "vi_são 
moral do mundo" conduz a consciência moral à 
experiência da sua hipocrisia e à sua superação 
na autocerteza moral subjetiva, que antecipa a 
sua auto-supressão e a superação da moralidade 
(6). 
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ABSTRACT - This article presents the critíc 
radical of Hegel in Phenomenology of Spirit to the 
moral theology of the postulates of the practical 
reason of Kant. Hegel reconstructs them as 
resulting projections of the contradiction of the 
moral conscience, that, to the term of the 
experience that her realize of herself by means of 
its manifestation in the moral vision of the world, 
is compelled to admit its hypocrisy. After the 
brief characterization of the antinomy and of the 
postulates of the practical reason, the well the of 
the main theses of its criticai reconstruction by 
Hegel (1), the contradiction of the moral 
conscience is analyzed, conceived like pure 
obligation, that is main of the postulates (2), and 
it is approached the serious in full detail of 
"dissembling displacements" (Verstellungen) that 
articulate the dualisms and the oppositions in 
that that fundamental contradiction is unfolded, 
and whose representative resolution is projected 
in the three postulates (3, 4, 5). Finally, it is 
shown that the collapse of the "moral vision of 
the world" drives the moral conscience to the 
experience of its hypocrisy and to its overcoming 
in the subjective moral own-certainty, that 
advances its own-suppression and the 
overcoming of the morality (6). 
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1 - Introdução 

A recepção crítica da doutrina dos postulados da razão pura prática, no sulco 
da tentativa kantiana de uma fundamentação prática da Metafísica, foi para filoso­
fia pós-kantiana um dos mais importantes filões embrionários. Essa recepção foi a 
via de acesso mais freqüente para a discussão dos princípios da fundamentação 
kantiana da moral e o confronto com a doutrina dos postulados e do sumo bem foi 
o campo teórico privilegiado para Fichte, Schelling e, principalmente Hegel, de­
senvolverem algumas teses centrais de suas teorias éticas e aí encontrarem moti­
vos e elementos formadores de suas próprias posições originais. Depois de ter 
várias vezes estudado essa doutrina kantiana, já desde os anos de seminário em 
Tübingen, tomando-a inclusive, posteriormente, em Bem e Frankfurt, como ponto 
de partida para o desenvolvimento de projetos próprios, Hegel, ao mesmo tempo 
que retoma e radicaliza a fundamentação autárquica da moral numa razão autô­
noma, vai submeter, na Fenomenologia do Espírito, a teologia moral dos postula­
dos a uma crítica não menos implacável, que aquela que Kant fizera à teologia 
racional como ramo da metafísica especial e à moral teológica, que ele, também, já 
transformara numa teologia moral.1 

Antes que Hegel elaborasse a sua teoria da contradição especulativa me­
diante uma discussão crítica das antinomias da razão pura e da sua resolução 
transcendental, a crítica à teoria kantiana dos postulados da razão prática e do 
sumo bem foi um dos principais condutos que levaram Hegel a questionar a filoso­
fia transcendental em seus princípios teóricos e práticos. Hegel não esconde a 
virulência que acompanha a radicalidade do seu confronto, aplicando à formulação 
kantiana da antinomia da razão prática e à sua resolução mediante os postulados, 
na Dialética Transcendental da Crítica da Razão Prática, o que Kant dissera da 
prova cosmológica da existência de Deus: se esta era para Kant um "ninho de 
pretensões dialéticas presunçosas (Anmassungen)", a resolução da antinomia da 
razão prática mediante a teoria do sumo bem e dos postulados, que vão configurar 
o que Hegel chamará de "visão moral do mundo", são "todo um ninho de contra­
dições desprovidas de pensamento".2 Nesta perspectiva, a crítica de Hegel à teo-

1 Düsing, Klaus, Die Rezeption der Kantischen Postulatenlehre in den frühen philosophischen En­
twürfen Schellings und Hegels, In: Hegel-Studien, Beiheft 9, 1973, p. 53-90. Hegel já se defronta 
com a doutrina dos postulados no Seminário de Tübingen, ao criticar a interpretação teológica 
dogmática que a Escola de Tübingen fazia dos postulados. Os dois expoentes principais dessa Es­
cola, Storr e Süskind, que foram professores de Hõlderlin, Hegel e Schelling, partiam da tese da 
fraqueza da razão teórica e da sua incapacidade de ter acesso à religião revelada e ao conheci­
mento dos dogmas, e, com a intenção de fundar praticamente os conteúdos da mensagem evan­
gélica e da teologia racional, os transformavam em postulados da razão prática entendidos como 
objetos exclusivos de fé. Posteriormente em Bem, e novamente em Frankfurt, Hegel estuda com 
afinco a doutrina dos postulados, incorporando-a como elemento principal de um conceito próprio 
de 'religião subjetiva', que ele procurava desenvolver e formular a partir de um conceito racional e 
puramente moral da providência divina. Este implicava, de maneira análoga a como já explicitara 
Kant na Crítica da Faculdade do Juízo, a pressuposição de uma consideração teleológica da natu­
reza como condição de possibilidade da realização do sumo bem no mundo enquanto fim-último 
(Endzweck) de todo agir moral. (id., p. 68 e ss.). 

2 "ein ganzes Nest gedankenloser Widersprüche" G. W. F. Hegel, Phi:inomenologie des Geistes, Ed. 
Hoffmeister, Hamburg, Meiner, 1952, p. 424. As citações serão feitas pela abreviação 'Phan. ', indi-
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logia moral do postulados prolonga a crítica_ kantiana à metafísica dogmática e à 
teologia racional, mostrando que aquela é, no interior do sistema crítico, um resto 
dogmático. A resolução da "visão moral do mundo" nos pressupostos contraditó­
rios da consciência moral, que é obrigada, por fim, a confessar a sua "hipocrisia'', 
vai conduzir à absolutização da pura certeza moral subjetiva (Gewissen) e, ulte­
riormente, à sua auto-supressão, construída por Hegel, na Fenomenologia do Es­
pírito, como passagem à religião. 

Os postulados da razão prática são suposições teóricas, fundadas pratica­
mente, que enunciam as condições necessárias de possibilidade da realização do 
sumo bem (das hóchste Gut)3 pelo agir moral humano. A sua realização, ou mais 
precisamente, o seu "fomento" ou "promoção" (Befórdemng) é um dever derivado 
da lei moral, enquanto esta não só determina a vontade pura segundo a forma 
universalizável da máxima que preside à ação, mas é, simultaneamente, o funda­
mento (Grund) que determina a vontade de um ser racional finito, que age segun­
do fins, a querer a realização do sumo bem como o seu "objeto verdadeiro" e o seu 
"fim necessário mais alto" (KpV A 207), o seu "fim-último" (Endzweck) (KpV A 
233). Se o sumo bem visado inclui em si a lei moral como sua condição incondi­
cionada, concebida esta como o "bem supremo" (das oberste Gut), então ele 
constitui o "bem total e perfeito", o "bem consumado", cuja existência possível 
mediante a ação moral não só é o "fim-último" do ser racional finito, mas inclusive 
"o princípio determinante da vontade pura". Todavia, ele não faz parte do âmbito 
da fundamentação da moral e nem é, por si só, princípio determinante da vontade 
pura, mas só o é ao incluir a lei moral em si. Ele é "o objeto integral da razão pura 
prática" e, simultaneamente, o fim total da "faculdade de apetecer de seres racio­
nais finitos'', que, na sua dualidade irredutível de vontade pura e vontade sensível, 
exigem, "mesmo no juízo de uma razão imparcial'', que o seu objeto iritegral in­
clua a expectação legítima de uma felicidade proporcional à virtude, portanto, a 
realização do conjunto dos fins empíricos compatíveis com as máximas morais. 
(KpV A, 197-199) O sumo bem de um ser racional finito, tem de, portanto, integrar 
em si os dois elementos, a virtude e a felicidade, e no sentido mais amplo, a mora­
lidade e a natureza, que compõem o bem perfeito, pois carecer da felicidade e ser 
dela digno, e todavia não participar da mesma, é inconciliável com o conceito de 
um querer perfeito, cujo poder seria equivalente ao seu querer. (KpV A 199) E na 
medida em que o sumo bem integra em si, também, a plena realização conjunta 
dos fins humanos de todos os agentes (a felicidade do gênero humano) na propor-

cação da página desta edição, seguida imediatamente, após virgula, da numeração dos parágrafos, 
introduzida pela tradução inglesa de A. V. Miller (Phenomenology of Spirit, C!arendon Press, 
Oxford, 1977), e retomada na tradução brasileira de Paulo Meneses (Fenomenologia do Espírito, I, 
II, Petrópolis, Vozes, 1992). As traduções são do autor, quando não houver referência expressa à 
edição brasileira. 

3 I. Kant, Kritik der praktischen Vemunft, Ed. Weischedel, Darmstadt, Wissenschaftliche Buchge­
sellschaft, 1966, v. IV, A 198. As páginas serão citadas segundo a paginação da 1 • edição (A). Será 
parcialmente utilizada a trad. port. de Arthur Morão, Lisboa, Ed. 70, sem data . Diferentemente de 
Morão, traduzirei "das hõchsté·Gut" por "sumo bem'', e não por "soberano bem", não só porque 
Kant também utiliza a expressâo latina "summum', mas também para marcar melhcr a diferença 
entre o "sumo bem" e a lei moral como "bem supremo", "oberste Gut". 
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ção da realização dos seus fins morais, a sua síntese constitui o sumo bem de um 
mundo possível, que deve ser plasmado pelo agir moral.4 

Como a condição principal para a determinação autônoma da vontade, na 
Analítica da Crítica da Razão Prática, é a sua determinação absoluta e imediata 
pela lei moral, entendida como a forma legisladora universal da máxima, com a 
exclusão de todos os princípios práticos materiais, Kant, na Dialética, vai deduzir 
transcendentalmente a necessidade de reintegrar, numa síntese apriori, mediante 
a ação de um ser racional finito, que tem o dever derivado de realizar o sumo bem, 
as máximas morais e as máximas da felicidade, a liberdade e a natureza, que a 
Analítica separara por considerá-las "totalmente heterogêneas". (KpV A 202) Visto 
que as exigências da determinação autônoma da vontade não permitem que dis­
posição de ânimo moral (Gesinnung) e felicidade sejam pensadas analiticamente 
como "ações totalmente idênticas" - a felicidade como a consciência derivada da 
posse da virtude, como queria o estóico, nem a virtude como mera consciência da 
máxima que conduz à virtude, como queria u epicurista - segue-se que a conexão 
entre as duas é uma conexão real segundo o princípio de causalidade. (KpV A 200-
205) E como nem é possível que a felicidade seja a causa das máximas da virtude, 
pois estas não são morais, nem a virtude, causa da felicidade, pois a natureza 
regida pelas leis causais e o curso do mundo não se regulam pelas intenções mo­
rais, a razão só pode pensar a possibilidade desta conexão necessária, constitutiva 
do sumo bem (que a lei moral ordena a vontade humana fomentar), mediante o 
postulado de um "sumo bem originário" (KpV 226) que garanta esta ligação sinté­
tica num mundo inteligível, mesmo se as ações que procuram realizá-lo tenham de 
se inscrever no mundo sensível: A razão prática, que ordena à vontade pura o 
fomento do sumo bem como seu objeto necessário e total, "ligado indissoluvel­
mente" à lei moral, e que, contudo, não pode sozinha nem conhecer nem assegu­
rar a possibilidade da sua realização, defronta-se aqui com a sua antinomia. (KpV, 
A 199-205) 

A sua resolução se dá mediante o postulado de um "sumo bem originário", 
que, como um "autor inteligível da natureza" (KpV A 226), não só garante a 'per­
duração' (Fortdauer) do sujeito de um progresso moral ao infinito (postulado da 
imortalidade da alma), mas nos permite "pensar pelo menos como possível (mas 
nem por isso conhecer e discernir) uma ligação natural e necessária entre a cons­
ciência da moralidade e a expectação de uma felicidade a ela proporcionada como 
sua conseqüência". (KpV, A 214) A imortalidade da alma, a existência de Deus e a 
liberdade positiva, esta última entendida como autocracia, no sentido da disposi­
ção moral (Gesinnung) constante (virtude) de agir para realizar o sumo bem, serão, 
então, postuladas pela razão, como condições praticamente necessárias para que 
seja possível essa transformação do mundo na perspectiva do sumo bem, exigida 
pela lei moral. Os postulados são, portanto, proposições teóricas, porém teorica-

4 "Ora, na medida em que a virtude e a felicidade constituem conjuntamente a posse do sumo bem 
numa pessoa e em que também a felicidade é repartida em proporção com a moralidade (como 
valor da pessoa e seu mérito de ser feliz), formam o sumo bem de um mundo passivei: isto signifi­
ca, pois, o todo, o bem perfeito, em que, no entanto, a virtude enquanto condição, é sempre o bem 
supremo ! ... !." (KpV A 199) 
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mente indemonstráveis, cuja necessidade s.ó pode ser fundada praticamente, exi­
gidas pelo dever de fomentar o sumo bem, imposto pelo "fato único da razão" que 
é a apoditicidade da lei moral, e que concernem às "condições físicas ou metafísi­
cas" de que a vontade pura de um ser racional finito pos·sa realizar o seu objeto 
total e alcançar o seu fim-último. (KpV, 196, 244, 258) 

Esta resolução kantiana da antinomia da razão prática através dos seus pos­
tulados constituirá a matéria prima do que Hegel chama de "visão moral do mun­
do". A sua crítica e a destruição dos seus pressupostos teológicos consistirá em 
mostrar que essa 'Weltanschauung' se constrói sobre a separação e a afirmação 
unilateral dos opostos, entre os quais a consciência moral (moralisches 
Bewusstsein) oscila, pondo ora um, ora outro, como essencial, a fim de enconbrir o 
seu contrário. Esta operação fundamental Hegel denomina Verstellung, 5 'desloca­
mento dissimulador'. Hegel parte de uma análise da contradição fundamental que 
perpassa a consciência moral, entendida como vontade determinada pelo puro 
dever, e que se desdobra nos postulados e na sua pretensa função de resolver a 
antinomia da razão prática. Em seguida, ele reconstrói, a resolução kantiana da 
antinomia da razão prática e os postulados da imortalidade e da existência de 
Deus como figurações dessa consciência moral, que em sua experiência de si será 
compelida, ao final de um longo percurso por uma série de deslocamentos dissi­
muladores, a desmentir os seus pressupostos constitutivos, a confessar a sua 'hi­
pocrisia' e a reconhecer a teologia moral como um 'mundo do deslocamento dis­
simulador'. (Phii.n., 444, § 631) A fenomenologia da 'visão moral do mundo' nada 
mais é, assim, do que o processo de objetivação e auto-apresentação dessa cons­
ciência moral, que faz a experiência da sua contradição desdobrada e projetada 
nos postulados. Através desse processo em que ela perfaz a experiência completa 
de si mesma, ela chega então à apreensão conceitual dessa 'visão moral do mun­
do' como um mundo projetado pelos 'deslocamentos dissimuladores' que articu­
lam os postulados. Inicialmente é somente a reflexão fenomenológica, o nós, que 
tem consciência dessa gênese transcendental da 'visão moral do mundo' consti­
tuída pelos postulados, gênese que se tomará, todavia, explícita e temática para a 
própria consciência moral à medida que ela percorre o périplo da sua auto-

5 Diferentemente da tradução brasileira, e também da italiana de Negri, que verte Verstellung por 
'distorção', termo que remete ao 'torquere' latino, reforçado pelo prefixo 'dis', correspondente a 
um dos sentidos do prefixo alemão 'ver', sugiro a tradução de Verstellung por 'deslocamento dis­
simulador', que me parece mais adequada, 1) porque o verbo stellen, 'colocar', e o substantivo 
Stelle, 'local', 'lugar', 'posição', remetem ao 'locus' latino, contido analogamente no 'deslocar', 
que é aliás o sentido primário do alemão verstellen, freqüentemente com o sentido secundário de 
'mudar para o lugar errado', donde, posteriormente, o sentido derivado de 'mudar o aspecto ou 
semblante (do rosto ou da escrita)', e, por fim, o sentido de 'dissimular', e, mais raramente, de 
'desfigurar'. (Paul, Hermann, Deutsches Wõrterbuch, Tübingen, Max Niemeyer, 1897, 5ª ed., 1966, 
p. 746); 2) porque, como conceito operatório fundamental da sua crítica, Hegel contrapõe a todo 
momento verstellen I Verstellung a aufstellen / Aufstellung, invocando o seu radical corrium, para 
jogar com a altemãncia e complementaridade das duas ações, que serão mais adequadamente 
vertidas pelo 'colocar' ('pôr de pé') / 'colocação' e 'deslocar' I 'deslocamento'. A este substantivo 
se adiciona o adjetivo 'dissimulador', para dar conta do aspecto encobridor e enganador ào 'deslo­
camento'. (PhG, p. 434, § 617; pp. 434-444, §§ 617-631) A tradução do termo por 'distorção' não 
faz ver este jogo essencial dos opostos (colocar - deslocar, colocação - deslocamento) separados 
no interior da antinomia, que é fundamental para a crítica que Hegel faz a esta. 
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apresentação e da sua experiência. No seu termo ela apreende conceitualmente a 
oposição entre o que era pensado como em si, o 'santo legislador' posto como 
transcendente, agora concebido como nulo (nichtig), e o que era experienciado 
como a mediação imanente da ação efetivamente real (o si-mesmo), afirmando, ao 
termo, a identidade desses opostos separados na autoconsciência moral. (Phan., 
443-444,, § 631) 

Destaco, a seguir, o que me parecem as quatro teses principais desta recons­
trução destrutiva que Hegel empreende da teologia moral kantiana: 

1. A "visão moral do mundo" resulta dos desdobramentos da contradição fun­
damental da consciência moral em várias oposições, cuja resolução, na forma 
dos postulados da razão prática, ela projeta6 num além inteligível, como objeto 
de uma crença subjetiva racional. Estes operam no registro do puro pensa­
mento (para Hegel mero pensamento representativo, não conceitual) uma me­
diação transcendente dos opostos, que ela se recusa a reconhecer como con­
tida no próprio agir moral. 

2. A consciência moral nessas suas oposições e resoluções postuladas "se pro­
pele"7 (sich fortwalzt, 432, 437, §§ 611, 621), "rola adiante'', por um movi­
mento básico e recorrente de deslocamento e dissimulação (Verstellung), que 
constitui a sua própria trama e de que ela tem consciência (434, § 617), e que 
se lhe revela ao fim como sua hipocrisia constitutiva. Este 'deslocamento dis­
simulador' consiste em pôr um extremo da oposição para, imediatamente, e 
precisamente em relação a esse momento recém posto, passar ao momento 
oposto. Noutras palavras, a afirmar um momento como sendo em si ou essen­
cial, para em seguida, imediatamente, passar à afirmação do oposto como 
sendo em si ou essencial. (435, § 617) 

3. A consciência moral que percorreu o périplo dos seus deslocamentos dissi­
muladores, perfaz a experiência de si e ao termo de suas contradições, objeti­
vadas na 'visão moral do mundo' "colapsa adentro de si mesma". (443, § 631) 
Neste colapso ela é coagida a reconhecer: a) que o princípio da mediação dos 
opostos, projetado sucessivamente no conteúdo dos postulados, é imanente 
ao seu agir moral efetivo, concebido como "realização efetiva" (Verwirkli-

6 Embora o verbo e substantivo de origem latina, 'projetar' (projizieren) e 'projeção' (Projektion), no 
sentido fundamental que eles adquirem posteriormente na crítica antropológica de Feuerbach à re­
ligião e, mais tarde, antes de tudo, na psicanálise de Freud, não ocorram literalmente neste con­
texto, e não sejam registrados pelo 'Índice Geral" (Register) da edição Suhrkamp, Hegel utiliza a 
expressão hinaussetzen ausser sich selbst (445, § 632) para designar este 'transpor-para-fora de si 
mesma', como traduziu muito bem P. Menezes, em que a consciência projeta fora de si a sua 
'contradição [interna] segundo o conteúdo', desdobrando-a então numa 'contradição segundo a 
forma', em que se opõem o arquétipo da moralidade perfeita postulada na figura do santo legisla­
dor e a consciência moral imperfeita, que contudo sabe que o puro dever tem validade absoluta 
para ela. (ibid.) Além disso, a idéia central que presidirá á crítica posterior da religião, desmitologi­
zada como a auto-alienação da essência humana pela sua objetivação (verobjektivieren) e hiposta­
siação (hypostasieren) (termos que ocorrem com freqüência na Essência do Cristianismo de Feuer­
bach) num ser divino, já está presente na tese hegeliana, segundo a qual a "visão moral do mun­
do" é a "apresentação" e o "desenvolvimento" do conceito da consciência moral, que se torna 
objeto para si mesmo e se intui naquela. 

7 Proposta da tradução de G. Jarczyk e J.P. Labarriére. Phénoménologie de J'Esprit, Paris, Gallimard, 
1993, pp. 535, 537. 

932 



chung) do puro dever na ação; b) que a pretensa separação dos opostos e a 
dissociação ou "extraposição" (Auseinanderstellung, 444, § 631) da mediação 
imanente à ação e da sua projeção pensada num além (seja indefinido, seja 
infinito) é a raiz última desse "mundo do deslocamento dissimulador" (ibid.) 
que constitui a visão moral do mundo. Hegel pretende com esta tese invalidar 
os dualismos kantianos entre vontade pura e vontade sensível, entre liberdade 
e natureza, puro dever e ação, e superar a diferença , a independência e a 
heterogeneidade totais (KpV, 202-203) dos elementos do sumo bem, a virtude 
e a felicidade, bem como a separação estrita entre a concepção formal da au­
tonomia (Analítica) e a reunificação sintética desses elementos no "bem total 
e perfeito" (KpV, A 198), que exige a postulação de um "sumo bem originário" 
(KpV 226), visto que ele não pode explicar teoricamente a sua unidade intrín­
seca no seio do próprio agir moral (Dialética) . 

4. A tese da inevitável hipocrisia da consciência moral: se a consciência moral 
mantém e leva a sério a separação dos opostos e a "extraposição" da media­
ção imanente e da sua projeção transcendente como termos irredutíveis ela é 
hipócrita, pois isso significa recusar a reconhecer aí a raiz dos deslocamentos 
dissimuladores e da ordenação teológico-moral do mundo; mas negar a sepa­
ração e a diferença última dos opostos é, também, negar todo o "mundo do 
deslocamento" que entretece a visão moral do mundo, de sorte que negar o 
próprio percurso pelas oposições, que unicamente dá realidade à consciência 
moral, e, assim, "desprezar esse deslocamento dissimulador já é a primeira 
externação da hipocrisia. (444, § 631, fim) 

2 - Análise da contradição da consciência imral e do postulado 
da hanmnia da nmalidad.e e da natweza externa 
com> fim-últim> (Endzwecl!) do mmdo 

a) O ponto de partida da crítica à moral kantiana na arquitetônica da Fenome­
nologia do Espírito. 

O ponto de partida da análise da consciência moral, considerado na sua inser­
ção sistemática na Fenomenologia do Espírito, é a figura do "espírito certo de si 
mesmo" (VI, C), em que culmina a fenomenologia do espírito considerado em sua 
existência no mundo, antes que o capítulo sobre a Religião (VII) considere o espí­
rito no seu si-mesmo absoluto. O espírito, que é, primeiro, eticidade imediata (VI, 
A), e, depois, espírito que se aliena de si (VI, B), ao final do processo de sua exte­
riorização completa reflui inteiramente em sua interioridade simples, mediante a 
experiência da negatividade absoluta do terror revolucionário (VI, B, c), porque 
essa negatividade do terror revolucionário contém para ele a coincidência imediata 
da "vontade universal'', considerada nessa "sua última abstração" do puro terror 
da morte sem sentido, com a autoconsciência singular.8 Esta, torna-se, então, o 

8 "Mas esta negação [da morte sem sentido, do puro terror do negativo] em sua realidade efetiva 
não é algo estranho; [ .. . ] mas a vontade universal, que nessa sua última abstração nada tem de po­
sitivo, e que por isso nada ode retribuir pelo sacrifício; - mas precisamente por isso essa vontade 
universal é imediatamente um só coisa com a autoconsciência, ou seja, é o puramente positivo, 
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puro saber de que a vontade universal em sua identidade com ela e esse mesmo 
saber constituem a sua essência. (422, § 594) Na experiência da liberdade absoluta 
do terror se igualiza, assim, a oposição entre vontade universal e vontade singular, 
entre "o puro querer e aquele que quer", e o espírito alienado encontra-se aí a si 
mesmo para além dessa oposição (422, § 595) : daí resulta que a substância ética, a 
sua realidade efetiva no mundo, se iguala à sua autoconsciência, de sorte que a 
interioridade do puro saber e querer do espírito passa a ser a nova efetividade, 
"espírito certo de si mesmo".9 A tese da autonomia da razão prática resultante da 
revolução copernicana no terreno da moral retoma e radicaliza, para Hegel, na 
interioridade da autoconsciência moral, a experiência da liberdade absoluta da 
Revolução Francesa. 

Nessa certeza moral de si, na qual refluiu toda substância ética e objetividade 
mundanal do espírito, o espírito sabe-se absolutamente livre, pois o puro saber e 
querer da liberdade passa a ser "a substância, o fim e o único conteúdo" (424, § 
528) da sua figura como consciência moral. Esta sabe que a substância ética, 
elevada à vontade universal e apropriada pela autoconsciência, é agora idêntica 
com ela enquanto singular, tanto de maneira imediata, de modo análogo a como a 
consciência ética sabe e cumpre espontaneamente o seu dever pela sua inserção 
na comunidade ética, quanto, ao mesmo tempo e inseparadamente, de maneira 
absolutamente mediada, pois essa substância foi purificada pela negatividade 
absoluta da "morte sem sentido", experimentada na "liberdade absoluta" do ter­
ror. A consciência moral como figura do "espírito certo de si mesmo" é, no seu 
ponto de partida, ao mesmo tempo, puro pensar e querer, e pura realidade efetiva 
sem as diferenças experimentadas no terror. Enquanto esta autoconsciência, é 
imediatamente idêntica com a realidade efetiva (a substância ética), ela sabe, 
nesse seu saber e querer puro da liberdade, que o dever é a sua "essência abso­
luta" (424, § 599) e a sua identidade pessoal mais profunda. Ela está, portanto, na 
sua determinação absoluta e incondicionada pelo dever, "encerrada em si mesma" 
na autarquia da sua interioridade moral. Porém, simultaneamente, graças àquela 
mediação absoluta da realidade efetiva que lhe é igualmente constitutiva, a cons­
ciência moral se refere a um ser-outro, a uma natureza externa e interna, pois se o 
dever é o seu fim essencial, ela tem também outros fins que não se reduzem ao 
dever. Nessa compreensão da autonomia da razão prática em termos do puro 
dever e na conseqüente diferença de princípio entre vontade pura e sensível já se 
delineia para Hegel o que constituirá a contradição da consciência moral. 

porque ela é o puramente negativo, e a morte sem sentido, a negatividade não preenchida do si­
mesmo se inverte, no conceito interior, na positividade absoluta-" (Phãn., p. 421, § 594) 

9 "Como o reino do espírito efetivamente real passa ao reino da fé e da intelecção, assim também a 
liberdade absoluta passa de sua realidade efetiva que a si mesma se destrói para um outro pais, do 
espírito autoconsciente, no qual ela vale, nessa inefetividade, como o verdadeiro ... e sabe este ser 
encerrado na autoconsciência como a essência perfeita e completa. Surgiu a nova figura do espírito 
moral." (Phii.n. p. 422, § 595) 
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b) Análise da contradição da consciência ~oral 

Este ser outro, a natureza, ao qual a consciência moral determinada incondi­
cionadamente pela lei moral contudo se refere, tem para e.la uma dupla valência: 
1) em face do dever como "único fim e objeto essencial" (424, § 599), que a cons­
ciência moral tem de, contudo, realizar no mundo mediante a sua ação, o ser -
outro da natureza é, por um lado, "uma realidade efetiva inteiramente desprovida 
de significação" (ibid.), e como tal, inessencial em relação à essencialidade do 
dever; mas em face dessa consciência "perfeitamente encerrada em si mesma", 
cuja vontade é boa tão só pela sua disposição de ânimo (Gesinnung) moral, por 
outro lado, esse ser-outro é uma existência empírica, inteiramente abandonada e 
entregue à sua exterioridade própria. Em contraposição a essa interioridade moral 
do puro querer e da determinação absoluta da vontade pela lei moral, a natureza é 
uma exterioridade que só se refere a si, plenamente indiferente, dotada de leis 
próprias e de um curso próprio. "Quanto mais livre se torna a consciência de si, 
tanto mais livre, também, o objeto negativo de sua consciência." (425, § 599) He­
gel enuncia aqui dialeticamente o dualismo kantiano entre liberdade e natureza. 

Essa relação de dupla valência entre dever e natureza, constitutiva da consci­
ência moral, é, para Hegel, em sua base, implicitamente contraditória, pois ela é, 
ao um só tempo, 1) uma relação de plena indiferença recíproca entre dois termos 
diversos, a independência própria, "em si e por si" da determinação moral da 
vontade, e a independência própria "em si e por si" da natureza e de suas leis 
(relação de diversidade); 2) uma relação de oposição não equivalente entre os 
opostos, em que prevalece "a consciência da essencialidade exclusiva do dever" 
sobre a "inessencialidade da natureza", que em sua exterioridade dependente 
deve se subordinar ao dever e ser conformada à léi moral (relação de oposição na 
domínação). 10 A contradição desta relação da consciência moral com a natureza 
como seu ser-outro está em que ela é simultaneamente uma relação de diversida­
de entre termos indiferentes e uma relação de oposição entre desiguais: uma rela­
ção de indiferença entre a 'Selbstandigkeit' da natureza e a determinação absoluta 
da vontade pela lei moral, que se traduzirá na diversidade radical (a 'fenda' ou o 
'abismo', die Kluft) entre liberdade e natureza, e uma relação de oposição entre o 
dever que é essencial à consciência moral e a natureza que lhe deve ser subordi­
nada, pois esta "só tem realidade efetiva na medida em que é conforme ao dever" 
(Phan., 433, § 612), que se traduzirá na necessidade de pressupor uma afinidade 
entre ambas para que a realização do sumo bem no mundo seja possível. 

Fenomenologicamente, essa contradição intrínseca à consciência moral, con­
cebida como puro dever em relação à natureza, é caracterizada mediant.e a oposi­
ção fenomenológica entre a autoconsciência moral, entendida como autarquia da 
determinação absoluta da vontade pela lei moral em face de uma natureza indife­
rente, dotada de suas leis próprias, e a consciência moral, entendida como preva­
lência dessa determinação incondicionada da vontade sobre uma natureza, que 

10 "Serve de fundamento a essa relação não só a total indiferença e independência própria da nature­
za, e dos fins e atividade morais reciprocamente, mas também, de outra parte, a consciência da 
exclusiva essencialidade do dever e da completa dependência e inessencialidade da natureza." 
(Phiin., p. 425, § 600, trad. de Paulo Meneses) 
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deve ser conformada ao dever pelo agir moral e, em última instância, no fomento 
do sumo bem, tomada adequada à expectação (Erwartung) legitima de uma felici­
dade proporcional à virtude. Malgrado a indiferença entre dever e natureza, fun­
dada kantianamente na diferença transcendental entre a determinação inteligível 
da vontade e as conexões causais do mundo fenomenal, a natureza deve contudo, 
na sua "realidade efetiva inteiramente desprovida de significação" (424, § 599) ser 
subordiriada ao dever. Essa dupla dimensão da relação entre dever e natureza, de 
certa maneira, corresponde 1) à separação estrita que Kant estabelece, na Analíti­
ca, entre, a autosuficiência fundacional da razão prática originariamente autole­
gisladora (o fato da razão) (KpV, A 55-56), de um lado, e os princípios práticos 
materiais que determinam a vontade sensível, como se "o esforço por ser virtuoso 
e a busca racional da felicidade" fossem "duas ações diversas'',11 por outro, e, 2) à 
necessidade de integrar, na Dialética, mediante uma síntese apriori, no sumo bem, 
esses dois componentes radicalmente diferentes, a virtude e a felicidade, consi­
derada esta como retribuição proporcional à virtude. (KpV, A 198, 202-203) Isso 
que Kant separara na Analítica e na Dialética Hegel vai considerar então conjun­
tamente, mostrando que o dever de realizar o sumo bem e a postulação das suas 
condições metafísicas estão essencialmente implicados na moralidade, na medida 
em que ela, como uma figura do espírito ("a visão moral do mundo"), resulta do 
desenvolvimento dos "pressupostos conflitantes" dessa relação implicitamente 
contraditória entre dever e natureza, concebidos fenomenologicamente como 
momentos internos do "espírito certo de si mesmo" .12 

c) Crítica à concepção moralidade como puro dever: a relação entre disposição 
de ânimo (Gesinnung) e ação moral. 

A estratégia inicial de Hegel, que determina toda a sua reconstrução crítica 
da moral kantiana como "visão . moral do mundo", é a de questionar a maneira 
como Kant concebe a relação entre a determinação da vontade pela lei moral e a 
ação moral que a realiza efetivamente. Para Hegel, o modo como a Analítica de­
monstra a sua tese central, de que a razão pura só pode ser por si mesma prática 
se ela determina a vontade independentemente de toda motivação empírica, im­
plica, primeiro, numa separação entre vontade pura e · vontade sensível, entre a 
determinação absoluta e imediata daquela pela forma universal de lei, o "puro 

11 "A conexão da virtude com a felicidade pode, pois, conceber-se de tal modo que ou o esforço por 
.,, sm. :virtuoso e a busca racional da felicidade não são duas ações diversas (verschiedene), mas 

ações totalmente idênticas, visto que não é preciso fundar a primeira numa outra máxima diversa 
da da segunda; ou essa conexão é estabelecida de modo que a virtude produz a felicidade como 
algo distinto da consciência da virtude, tal c:Omo a causa produz um efeito." (KpV A 200) Embora 
esteja Kant, na primeira frase, criticando a posição epicurista e estoicista, para as quais o esforço 
virtuoso e a busca da felicidade seriam "ações totalmente idênticas", se diferenciando apenas por 
colocarem o seu princípio ou na felicidade, ou na virtude, respectivamente, Kant acaba sugerindo, 
todavia, a contrario sensu, que a fundamentação formal da moralidade exigiria separar a tal ponto 
esses dois componentes da ação, o correspondente à intenção moral e o correspondente à realiza­
ção de um fim contido em toda ação, a ponto de considerá-los implicitamente "duas ações diver­
sas". Morão traduz incorretamente 'verschiedene' por 'diferentes'. 

12 "A visão moral do mundo contém o desenvolvimento dos momentos que estão contidos nessa 
relação de pressupostos assim totalmente conflitivos." (Phan., 525, § 600) 
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dever", e o cumprimento deste dever pela ação moral, que exige a vontade sensí­
vel na medida em que esta tem de realizar efetivamente essa determinação da 
vontade inserindo-a no curso do mundo; segundo, que esta separação é tributária 
da estrutura implicitamente contraditória da consciência moral como relação entre 
dever e natureza, a qual remete, em última instância, ao dualismo kantiano entre 
razão e sensibilidade e à diferença transcendental entre fenômeno e coisa em si. 
Esta concepção da moralidade e da razão prática como puro dever faz com que a 
realização deste pela ação moral não contenha como tal a realização dos fins con­
cretos da ação e a consciência que o agente individual tem da sua auto-realização. 
Disso resulta, aos olhos de Hegel, que Kant não leva suficientemente a sério a 
relação intrínseca e essencial entre a determinação da vontade pelo dever e a sua 
realização efetiva através da ação concreta, donde o conflito entre o "puro dever" 
e o "dever cumprido" mediante a ação. (426, § 602) Esta é a crítica básica de He­
gel, que presidirá à sua reconstrução crítica da antinomia da razão prática, da sua 
resolução e dos postulados aí implicados. A contradição básica, que está na base 
de todas as outras que geram os postulados, é, portanto, a separação entre a 
consciência moral concebida como puro dever e a realidade efetiva da ação cum­
pridora do dever, na medida em que esta implica urna relação intrínseca entre a 
vontade pura e a vontade sensível, e uma afinidade efetiva entre liberdade e na­
tureza. 

A análise fenomenológica parte da situação conflitiva de que o dever é essen­
cial para a consciência moral, que tem de realizá-lo efetivamente por uma ação 
que visa conformar a natureza à lei da liberdade, mas que para tanto tem de se 
inscrever numa natureza regida . por leis naturais indiferentes às disposições de 
ânimo morais da vontade, e que "não se importa" (unbekümmezt ist) em lhe de­
volver a consciência da unidade entre a sua realidade efetiva e a da natureza, 
implícita na ação cumpridora do dever. (425, 601)13 Por isso que, ao comparar-se 
com a consciência não-moral, que talvez tenha casualmente levado a bom termo a 
sua ação, a consciência moral encontre aí razão para queixar-se de que, sendo "o 
seu objeto o puro dever", lhe seja todavia recusada a consciência da realização 
efetiva do dever e, nele, da sua própria realização individual. (ibid.) 

A consciência moral, que sabe que o puro dever constitui a sua identidade ra­
cional, sabe igualmente que a ação é indispensável para o seu cumprimento, pois 
é ela que realiza efetivamente a determinação "absoluta e imediata" (KpV A 55) da 
vontade pela lei moral. Ainda que seja a disposição de ânimo (Gesinnung) deres­
peito à lei o que qualifica a moralidade da ação em sua raiz (ela é apenas face 
subjetiva da determinação objetiva e apriori da vontade pela lei), a consciência 
moral não pode separar dessa disposição 1) a sua realização efetiva, isto é, a da 
determinação da vontade mediante a ação e 2) a fruição que o agente singular tem 
da sua auto-realização ao executar a ação moral. Isso porque o puro dever, ainda 

13 "[ ... ) toda conexão prática das causas e efeitos no mundo, como resultado da determinação I da 
vontade, não se regula pelas disposições morais da vontade, mas pelo conhecimentos das leis na­
turais e pelo poder físico de as utilizar para os seus objetivos; por conseguinte, não pode esperar­
se no mundo, mediante a mais precisa observação das leis morais, nenhuma conexão, necessária e 
suficiente para o sumo bem, da felicidade com a virtude." (KpV, A 204-205, trad. A. Morão, modifi­
cada na tradução de das hôchste Gut por "sumo bem", ao invés de "soberano bem". 
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que não tenha nenhum fim por fundamento, é concebido como o "fim absoluto" da 
consciência moral, que, por ser fim, implica necessariamente a ação de um agente 
singular que o efetive e, também, "a convicção individual ciente de si" de que esta 
determinação da vontade constitui precisamente o dever. {426, § 602) Por conse­
guinte, não só a convicção ciente de si dessa autoconsciência singular, na sua 
ação efetivadora do dever, constitui para Hegel "um momento absoluto da morali­
dade" (ibid.), tão essencial quanto a consciência do puro dever, mas a própria 
fruição que a consciência moral tem de si, ao intuir a sua auto-realização no fim 
objetivado, está implicada na determinação da vontade, precisamente porque o 
puro dever como fim exige a sua realização efetiva pela ação, e não pode perma­
necer mera interioridade em oposição à ação.14 

"Esse momento no fim tornado objetivo, no dever cumprido, é a consciência 
singular que se intui como efetivamente realizada, ou seja, é a fruição, que reside 
por isso no conceito de moralidade, de certo não imediatamente no conceito de 
moralidade como disposição de ânimo [como determinação da vontade], mas no 
conceito da sua realização efetiva. Por esse intermédio a fruição reside também na 
moralidade como disposição de ânimo, pois esta tende não a permanecer disposi­
ção de ânimo em oposição ao agir, mas a agir, ou a se realizar efetivamente". (426, 
§ 602) 

Esta transformação, de corte aristotélico, do "puro dever" e da Gesinnung 
kantianos num "fim absoluto" (426, § 602), cuja realização pela ação Hegel conce­
be como sua "exteriorização" (Entausserung) na realidade objetiva, tornam para 
Hegel a determinação absoluta da vontade pela lei moral intrinsecamente uma 
ação, que é ciente da convicção individual que a rege enquanto cumprimento 
deste dever, e que tem, também, na transformação da natureza mediante execu­
ção do fim concreto (correspondente ao dever determinado), a fruição de si mes­
ma, contida na consciência da sua unidade com a natureza interna e externa. A 
unidade da liberdade moral e da natureza (interna e externa), que para Kant só é 
possível sintética e derivadamente mediante o postulado de um 'sumo bem origi­
nário', entendido como fundamento ontológico da possibilidade da realização do 
sumo bem no mundo pelo agir humano, já está contida para Hegel na própria raiz 
deste agir, que não precisa saltar a 'fenda' ou 'abismo' (Kluft) entre o reino da 
liberdade e o reino da natureza mediante aquele postulado. Portanto, 1) a ação 
moral, 2) a convicção individual ciente de si nela implícita e 3) a consciência moral 
singular que frui a sua auto-realização, implicada na execução do fim no mundo 
objetivo, são momentos inseparáveis da disposição de ânimo moral e diretamente 
implicados nela, pois o sentido desta não é, como diz Hegel, "permanecer disposi­
ção de ânimo em oposição ao agir, mas agir, realizar-se efetivamente". (ibid.) 

Assim, agora, o puro dever, em sua unidade inseparável com a ação moral 
que o executa enquanto ele é fim absoluto e, igualmente, com a natureza interna 
(implicada na auto-realização do agente) e externa (tornada conforme ao dever 
pela objetivação do fim nela) é determinado ulteriormente como "fim total" ("o fim 

14 "O fim, enunciado como puro dever, implica essencialmente nele o fato de conter esta autocons­
ciência singular; a convicção individual e o saber a seu respeito constituem um momento absoluto 
da moralidade." (Phan., 426, § 602) 
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como o todo").15 Este fim total já contém a realidade efetiva da harmonia entre 
ambos, mas ela não é ainda para a consciência moral, pois para ela é igualmente 
essencial a experiência da oposição entre o dever e a natureza, entre a virtude e a 
felicidade, de sorte que ela vai somente pensar essa harmonia como necessaria­
mente devendo ser, sem que ela seja efetiva, isto é, ela vai postulá-la. Esta refor­
mulação do dever como fim total conduz a uma ampliação do conceito de ação 
moral, que permitirá a Hegel refazer a gênese do objeto dos postulados. A gênese 
vai mostrar que esse objeto já está implicitamente implicado na ação, na medida 
em que esta contém a "realização efetiva" (Verwirklichung) do puro dever ("a ação 
puramente moral"), a da singularidade agente mediante a objetivação do fim, e a 
da unidade da natureza com este. Daí, também, igualmente, uma ampliação do 
conceito de felicidade, para Kant um conceito empírico, irredutivelmente oposto 
ao de lei moral, pois ela é representada como "o estado no mundo de um ser ra­
cional, para o qual, na totalidade da sua existência, tudo ocorre segundo o seu 
desejo e a sua vontade [ ... ]". (KpV A 224) Para Hegel, em contrapartida, a felicida­
de não é algo puramente empírico, nem primariamente um estado, mas a fruição 
da auto-realização singular do agente, implícita no cumprimento do dever me­
diante a ação moral, que objetiva na natureza esse dever concebido como "fim 
total". 

Mediante essa concepção teleológica do puro dever como "fim absoluto" e, 
considerado no conjunto das implicações da ação moral que o realiza, como "fim 
total", Hegel reformula criticamente a teoria kantiana da autonomia prática como 
sendo o cerne da consciência moral, e estabelece a base para a sua crítica genéti­
ca aos postulados da razão prática enquanto pressupostos teológico-morais da 
realização dessa consciência. A crítica visa 1) reintegrar no interior da ação moral 
o que a Analítica e a Dialética haviam separado, a determinação incondicionada 
da vontade pela lei (o puro dever) e a promoção do objeto total e fim-último .da 
vontade, o sumo bem, 2) subverter o dualismo kantiano entre o puro e empírico, 
eliminar a heterogeneidade total (KpV A 202) entre o princípios formais e o princí­
pios materiais da ação, pressupostos pela fundamentação da moral, 3) superar a 
conseqüente cisão da ação em dois componentes e dimensões irredutíveis, e 4) 
restabelecer uma afinidade efetivamente real entre liberdade e natureza, que Kant 
só pode pensar mediante os postulados da teologia moral. Com efeito, é essa he­
terogeneidade total e aquele dualismo que obrigarão Kant a reunir posteriormente, 
na Dialética, esses elementos radicalmente heterogêneos, mediante a sua síntese 
apriori no conceito prático de sumo bem. A realização deste no mundo, por sua 
vez, exige a pressuposição de um fundamento metafísico que restabeleça a afini­
dade entre os elementos da ação moral, que a Analítica tinha separado. A "visão 
moral do mundo", caracterizada nos termos da teologia moral dos postulados 
práticos, será para Hegel o desdobramento desta inconseqüência fundamental de 

15 "O fim expresso como o todo com a consciência de seus momentos consiste, portanto, em que o 
dever cumprido seja tanto ação puramente moral, quanto individualidade realizada, e que a natu­
reza, corno o lado da singularidade em contraste com o fim abstrato, seja uma-coisa com o fin1." 
(Phiin., 426, § 602) 
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Kant, "que é unir o que um instante atrás tinha sido declarado como autônomo 
(selbstandig); portanto, como não-unível".16 

A primeira conclusão dessa análise é que a experiência inicial da desarmonia 
entre moralidade e natureza e da inserção da ação moral numa natureza regida 
por leis próprias e indiferente aos fins morais, é tão necessária quanto a experiên­
cia da Sl\a harmonia implícita, já contida "no conceito da realização efetiva da 
disposição de ânimo" enquanto ele implica os três momentos do dever concebido 
como "fim total": a ação exigida pela Gesínnung, a convicção individual e a felici­
dade como fruição da autorealização da consciência singular na ação, que já esta­
belece uma mediação entre liberdade e natureza. (426, § 602) A harmonia entre 
moralidade e natureza, virtude e felicidade, que para Kant só pode ser pensada 
como realizada no sumo bem, mas não conhecida, e que exige o postulado da 
existência de uma causa originária que contenha o fundamento da possibilidade 
da conexão entre aqueles opostos (sendo, portanto, somente objeto de uma supo­
sição (Annahme) teórica, indiretamente exigida pela lei moral), é explicada, agora, 
por Hegel, como derivada da harmonia contida na própria experiência da ação 
moral concebida como realização do fim total. A necessidade dessa harmonia para 
Hegel "reside no conceito da própria moralidade, cujo verdadeiro conteúdo é a 
unidade da consciência pura e da consciência singular". (426-427, § 602) 

A harmonia entre moralidade e natureza, virtude e felicidade, resulta para 
Kant da necessidade prática de pensar a síntese apriori prática de ambos no sumo 
bem, cuja realização no mundo deve ser possível, sob pena de a lei moral "ser 
fantástica" e "falsa em si". (KpV A 205) Essa necessidade de pensamento, para 
Kant uma 'carência' (Bedürfnis) da própria razão pura prática, fundada no dever 
(KpV A 257), é interpretada por Hegel como um "exigir" (Fardem) que exprime 
somente uma necessidade do ser, uma necessidade, portanto, exterior, e não do 
conceito enquanto conceito.17 Esta necessidade do postulado, que só pode ser 
pensada, significa para Hegel que ela é somente uma necessidade na ordem do 
ser e que ela ainda não se tornou objeto real-efetivo da experiência da consciência 
moral. Esta 'exigência' da harmonia transferida pela consciência moral para o 
sumo bem, corresponde, em Kant, ao caráter apenas 'subjetivo' (no sentido trans­
cendental) da necessidade moral de pressupor a possibilidade prática do sumo 
bem, pois, enquanto 'carência' da razão, ela não é uma necessidade objetiva 

16 "Em todo sistema dualista, mas particularmente no kantismo, seu defeito básico se dá a conhecer 
por meio da inconseqüência, que é unir o que um instante atrás tinha sido declarado como autô­
nomo, como não-unível. Como há um instante o unido foi declarado ser o verdadeiro, de repente 
se declara ser antes verdadeiro que os dois momentos - em cuja união, como em sua verdade, lhes 
foi negado o subsistir-por-si - só assim, como momentos separados, têm verdade e realidade efeti­
va." G. W. F. Hegel, Enzyklopãdie der philosophischen Wissenschaften im Grundrisse (1830), 
Werke in zwanzig Bande, v. 8-10, eds. E. Moldenhauer e K. M. Michel, Frankfurt, Suhrkamp, 1976. 
Die Wissenschaft der Logik, v. 8, § 60 Anotação. Trad. brasileira de Paulo Meneses, São Paulo, Ed. 
Loyola, 1995, v. i A Ciência da Lógica, p. 134. 

17 "A harmonia da moralidade e da natureza, - ou, enquanto a natureza só é levada em consideração 
na medida em que a consciência experimenta a sua unidade com ela, - a harmonia da moralidade 
e da felicidade é pensada como necessariamente sendo, ou ela é postulada. Pois exigir significa 
que algo seja pensado [corria] sendo, que ainda não é real-efetivo; uma necessidade não do con­
ceito enquanto conceito, mas do ser." (Phan., 426, § 602) 
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como o próprio dever. (KpV A 226) Por isso. Hegel mui justamente insiste em que a 
harmonia exigida não é uma mera aspiração da consciência moral individual ou 
uma simples representação de um fim cuja consecução é incerta. Ela pertence, diz 
Hegel, ao próprio conceito de moralidade, embora, e este é o ponto decisivo, ela 
ainda não seja reconhecida pela consciência moral como necessidade do conceito 
enquanto conceito. Pertence, assim, ao conceito de moralidade que esta unidade e 
aquela harmonia já sejam para ele, conceito, uma realidade efetiva (427, § 602), 
embora ainda não para a própria consciência moral: esta não sabe imediatamente 
que a harmonia já está implicitamente presente na ação moral, e, por isso, vai 
projetar a harmonia da virtude e da felicidade e a unidade da consciência (vonta­
de) pura e da consciência (vontade) singular fora de si, num além inteligivel, me­
diante um postular, que é somente um exigir. (434, § 616) Esta "exigência racio­
nal" de uma harmonia entre moralidade e natureza, virtude e felicidade, que re­
sulta para Kant de uma "dedução transcendental do conceito de sumo bem" a 
partir da lei moral (KpV A 203) e de uma reflexão transcendental sobre as condi­
ções de possibilidade da experiência moral plena de um ser finito (a realização 
assintótica do objeto total da vontade no sumo bem consumado), torna-se para 
Hegel um elemento constitutivo imanente da própria consciência moral, já contido 
na ação moral, enquanto esta realiza efetivamente o puro dever e a autoconsciên­
cia singular e já contém uma unidade de liberdade e natureza. 

Nós, a reflexão fenomenológica, a instância subjetiva do conceito no interior 
da experiência, sabe, "vê", por um lado, que a própria consciência moral engendra 
conscientemente esse seu objeto necessário e total, o sumo bem, como unidade 
do puro dever e da fruição da consciência singular, realizada na ação moral, e, 
igualmente, que ela está ciente de si como princípio ativo (ais das tatige), que o 
engendra; mas, por outro, ela vê, também, que a consciência moral não se apro­
priou ainda dessa unidade imanente na ação moral, e que ela a põe como um 
objeto além, fora de si, que é, porém, (para a reflexão fenomenológica) "sendo-em­
si-e-por-si enquanto posto por ela", "em função dela e por ela''. (434, § 616) 

3 - Deslocamentos dissimuladores do 'primeiro' postu1ado 

Nesta altura Hegel introduz o conceito de 'distorção' ou melhor, 'desloca­
mento dissimulador' (Verstellung), uma espécie de operador de má-fé da cons­
ciência moral, mediante o qual ela desloca e encobre recorrentemente a sua con­
tradição fundamental, que se desdobra em várias oposições, entre cujos extremos 
ela oscila, e cuja resolução ela projeta no mundo inteligível. No deslocamento 
dissimulador a consciência moral passa imediatamente de um momento, que ela 
recém colocou (aufgestellt hat) e fixou como essencial,. ao momento oposto, que, 
por sua vez, recém colocado como essencial, é novamente deslocado e dissimula­
do (verstellt), precisamente em vista do oposto. Assim, ela confessa que não leva a 
sério nenhum deles. (434-435, § 617) A consciência, apesar de sucumbir a essa 
oscilação entre os opostos, está, contudo, consciente desse deslocamento dissi­
mulador da sua contradição fundamental, pois ela não só fixa um momento da 
oposição para passar em seguida ao oposto, mas ela opera conscientemente esta 
passagem ao oposto em relação precisamente a ele, para marcar que ela o afirma 
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no mesmo instante em que o nega no seu oposto, e em relação àquela afirmação 
anterior. Com isso a consciência moral mostra que ela não leva a sério nenhum 
dos momentos opostos entre os quais oscila. A visão moral do mundo vai resultar 
do desenvolvimento da consciência através desses deslocamentos dissimuladores, 
que desencadeiam um "movimento estonteante e impostor" (schwindelnden 
Bewegung18) que arrasta a consciência moral, e cuja experiência será o principal 
objeto da análise fenomenológica. (435, § 617) 

Independentemente da pressuposição inicial (425, § 601) de que haja uma 
consciência moral efetiva, a postulação de uma harmonia entre moralidade e na­
tureza, que só é em si, significa que ela ainda não está presente para a consciên­
cia moral efetiva. O que existe presentemente para a consciência, em face desta 
harmonia postulada, é a desarmonia da sua (suposta) moralidade com a natureza, 
que é colocada como estando em contradição com a consciência moral. Como, 
porém, é só no agir moral que se realiza efetivamente a moralidade da consciên­
cia, pois este agir, concebido como "realização efetiva do fim moral interior", é ao 
mesmo tempo "a produção de uma realidade efetiva determinada pelo fim'', por­
tanto, também, a produção "da harmonia do fim moral e da realidade efetiva'', este 
agir moral desloca e dissimula imediatamente (1) o que o postulado colocara, ini­
cialmente, apenas como harmonia transcendente. (435, § 618) Com isso, a "con­
sumação da ação" moral, que é, também a realização efetiva da consciência sin­
gular, já é para a consciência moral tanto a presença dessa unidade da realidade 
efetiva e do fim quanto a fruição dessa unidade. A ação moral consumada, por­
tanto, já é a realização efetiva da.harmonia para a consciência.19 

A ação moral, que, inicialmente, a partir da sua desarmonia, colocava a har -
monia como só devendo existir num além inteligível, objeto de postulação, des­
mente o postulado e diz, por si mesma, que não o leva a sério, "porque o sentido 
do agir consiste [agora], antes, em fazer aceder à presença o que não deveria estar 
na presença" [a saber, a harmonia]. (ibid.) Convém lembrar, aqui, que Hegel de­
nomina de primeiro postulado (o da harmonia da moralidade e da natureza mcter­
na) o que corresponde propriamente àquilo que, para Kant, é a resolução da anti­
nomia da razão prática, isto é, a conexão necessária e sintética apriori (cujo fun­
damento último é o postulado do "sumo bem originário"), mediante a ação moral 
que fomenta o sumo bem, entre o "incondicionado" da lei moral (o bem supremo) 
e a expectação legítima da felicidade, que é a "conseqüência moralmente condi­
cionada" daquela. (KpV A, 205, 214) Mas agora a situação se inverte por um novo 
deslocamento dissimulador (2), pois se agora só se leva a sério o próprio agir, é em 
vista da harmonia já efetivamente contida na consumação da ação moral que ela é 
deslocada para um além, como inefetiva, precisamente para que ela possa vir a ser 
efetivada pela ação. É preciso postulá-la como devendo ser fomentada, a fim de 
dissimular e deslocar a sua presença efetiva na ação moral consumada, pois se a 

18 Hegel explora aqui o duplo sentido do verbo schwindeln, que tanto significa ter vertigens, cair em 
delírio, como lograr, trapacear, fraudar. 

19 
"( ... ) e porque na ação consumada a consciência se realiza efetivamente como esta consciência 
singular, ou intui o ser-aí [enquanto) retomado nela, e nisso consiste a fruição, assim, na realidade 
efetiva do fim moral está também contida simultaneamente aquela forma de realidade efetiva que 
se denomina fruição e felicidade." Phãn., 435, § 618. 
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harmonia já não fosse efetiva em si, não poderia vir a sê-lo pela ação.20 Se inicial­
mente era a desarmonia entre a consciência moral e a natureza o que exigia o 
postulado de uma harmonia em si, é agora a sua presença imanente na própria 
ação moral plenamente efetivada que vai deslocar o sumo bem postulado para a 
inefetividade recorrente do dever-ser. O postulado, que era antes a condição da 
harmonia, é transmudado em algo condicionado pela harmonia presente na própria 
ação moral, e a sua função passa a ser, agora, meramente, a de recordar no seu 
dever-ser impotente a presença efetiva dessa harmonia para a consciência moral. 

Mas a essa seriedade da ação moral consumada, que contém nela a harmonia, 
seguirá novo deslocamento (3), o da própria harmonia presente na ação moral, 
uma vez que esta é sempre e somente ação de uma consciência singular. Perante 
o sumo bem, como "fim universal que tudo abrange (der alies umfassender Zweck) 
e que tem o "mundo inteiro" por lugar da sua realização, a ação moral é somente 
singular e a sua obra meramente contingente (pois ela é uma harmonia, não a 
harmonia anteriormente referida, p. 435, § 618), de sorte que o "fim-último da 
razão" não só ultrapassa o conteúdo desta ação, mas todo agir moral efetivo. (436, 
§ 619) Em contraste com um fim tão elevado, que "se coloca além e acima de todo 
agir efetivo", a consciência morai se apercebe, então, da 'inanidade' (Nichtigkeit) 
do seu agir, e não o leva mais a sério na sua capacidade de 'fomentar' (fórdern) e 
'produzir' (hervorbringen) 'o melhor universal' (das allgemeine Beste), deslocando 
e dissimulando a afirmação (a colocação) imediatamente anterior, que dizia ser o 
agir moral que efetivava a harmonia postulada. Conclusão desse deslocamento: 
"Porque se deve executar o melhor universal, nada de bom se faz" . (436, § 619) 

Mas, uma vez colocada essa inanidade do agir efetivo singular em sua contra­
posição à realidade exclusiva do sumo bem como fim-último do mundo, ela será 
novamente deslocada e dissimulada pela ação moral (4): na medida em que esta 
tem o dever por seu 'fim total único', 'absoluto', ao cumpri-lo ela visa, malgrado o 
seu conteúdo limitado, a realização plena, a consumação (Vollbringung) desse 
dever, que é fim total, na realidade efetiva. Esta consumação enquanto tal tem por 
fim, agora, a própria realidade efetiva, pois trata-se de transformar a natureza e o 
curso do mundo na expressão consumada da lei da liberdade. Essa 'consonância' 
(Zusammenstimmung (KpV A262) plena entre leis da natureza e leis morais numa 
'natureza suprasensível', isto é, inteiramente 'submetida à autonomia da razão 
pura prática', que para Kant só é possível num progresso ao infinito, mediante a 
hipótese de uma razão pura dotada de um poder físico adequado à sua vontade e 
de uma "natura archetypa" (KpV A 74-75), resulta para Hegel de uma transforma­
ção da realidade efetiva da natureza pela lei da liberdade. Esta transformação 
exprime uma mediação ontológica, para além do dualismo kantiano, entre nature­
za supra-sensível e natureza sensível. Mas, visto que o dever só tem sentido no 
conflito com uma natureza dotada de leis próprias e irredutíveis, essa consumação 
da moralidade plenamente realizada na realidade efetiva da natureza (uma nature­
za plenamente reformada pela liberdade) terminaria por dispensar o agir pelo de­
ver, engendrando um novo deslocamento. 

20 "E por ser a harmonia postulada em vista do agir - o que deve se tomar real-efetivo pelo agir, tem 
de sê-lo assim em si, pois do contrário a realidade efetiva não seria possível -, então a conexão do 
agir e do postulado está constituída de sorte que por causa do agir, isto é, da harmonia efetiva do 
fim e da realidade efetiva, esta harmonia é posta como não efetiva, como além." Phãn., 436, § 618 
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Com efeito, se o sumo bem no sentido kantiano do "bem consumado" -
"aquele todo que não constitui parte alguma de um todo ainda maior da mesma 
espécie" ("perfectissimum") porque ele inclui a lei moral como condição incondi­
cionada e bem supremo (originarium) (KpV A 197-198), - for plenamente efetivado 
pela ação moral, quer dizer, se ele se consuma na realidade efetiva, tornando a 
natureza expressão da própria lei da liberdade, a consciência moral deixar de levar 
a sério a moralidade enquanto dever, pois a ação moral necessita confrontar-se 
com uma natureza que lhe é irredutível. "Se, porém, a natureza é conforme à lei 
moral, essa seria certamente ferida pelo agir, pelo suprimir do ente." (437, § 620) O 
agir pelo dever e a consciência moral ativa, que nega a natureza externa dada, 
perdem, aqui, o sentido e se tornam supérfluos, pois eles só tem sentido na sua 
oposição à natureza e ao curso do mundo, isto é, enquanto têm de suprimir o 
negativo (a natureza dada) que a lei moral pressupõe. Assim, o agir moral não 
pode levar a sério o que ele implica, de sorte que a própria consumação do dever 
na realidade efetiva será novamente deslocada e dissimulada. 

Com isso, o postulado que exige a harmonia entre a lei da liberdade e a lei da 
natureza como devendo ser ainda realizada na ação moral se condensa, ao final 
desta primeira etapa, numa proposição paradoxal: "porque o agir moral é o fim 
absoluto, o fim absoluto é qúe não se dê de modo algum o agir moral". (437, § 620 
trad. P. Meneses) Para a reflexão fenomenológica fica claro que a consciência 
moral não levava a sério nenhum dos opostos desses seus deslocamentos, através 
dos quais ela se "propelia" (fortwaltzte), e a própria consciência moral faz a expe­
riência de que ela não leva a sério o agir moral, "senão que o mais desejável, o 
absoluto, está em que o sumo bem tivesse sido levado a termo (ausgeführt), e o 
agir moral fosse supérfluo". (437, § 621) 

Ao termo desta experiência a consciência se convence de que ela não pode 
levar a sério nenhum dos três momentos implicados no cumprimento do dever, 
nem o postulado da harmonia, nem o próprio agir moral, nem a consumação da 
moralidade na realidade efetiva, pois ela ainda não tomou consciência de que é o 
próprio agir moral que integra e medeia esses momentos. 

4 - O postulado da banmnia da zmralidade e da natureza interna 
cozm fim-último da autoconsciência enquanto t.al 

Este resultado paradoxal, o de que a consumação do sumo bem num mundo 
plenamente ético impede a consciência moral de levar a sério a exigência do dever 
e torna desejável que o próprio agir moral seja supérfluo, será necessariamente 
objeto de um novo deslocamento, que impele adiante ("propele") a consciência 
moral na experiência do seu movimento contraditório. (437, § 622) Como, de um 
lado, é condição da moralidade que o sumo bem como fim-último do mundo não 
tenha sido levado a termo, pois para que a consciência moral seja ativa e para si, é 
preciso que ela se defronte com uma natureza já dada, contraposta a ela e em 
dissonância com a sua autonomia; mas como, de outro, a experiência final do 
primeiro postulado (embora objeto de novo deslocamento) continha a exigência da 
realização cabal ("consumação") da moralidade na natureza, a consciência moral 
torna novamente a se confrontar com uma natureza, só que ela é, agora, a sua 
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natureza interna, a vontade sensível com seus desejos e impulsos. A interiorização 
da oposição marca, para Hegel, a passagem ao segundo postulado.21 

Um novo deslocamento, que preside a essa passagem, se impõe agora à cons­
ciência, o primeiro de uma nova série de quatro: o deslocamento dessa própria 
supressão e superação (Aufhebung) do agir moral. Duas razões o motivam: 1) para 
que haja efetivamente consciência moral, é preciso não só uma síntese em si entre 
moralidade e a natureza, mas, também, uma síntese para si, de modo que a har­
monia postulada possa existir como "fim-último da autoconsciência enquanto tal" 
(429, § 604); 2) consciência moral enquanto singular e contingente tem a sua pró­
pria natureza interna, a faculdade de apetecer inferior com seus impulsos e incli­
nações, dotados de fins próprios opostos ao puro querer. (427, § 603) 

O novo ponto de partida é a simultânea oposição e unidade entre razão e sen­
sibilidade, entre puro dever e vontade sensível. O querer e o pensar puros da razão 
prática e os impulsos da sensibilidade constituem uma só consciência: mas para 
ela, enquanto consciência singular agente, o principal é a oposição entre a vonta­
de pura e a vontade sensível, ao passo que para ela e nela, enquanto razão, en­
quanto puro pensar e querer do dever, o essencial é a unidade dos opostos e a 
dissolução da oposição por uma mediação que contenha esta oposição ciente de 
si, em que consiste a moralidade efetiva. (427, § 603) ' 

1. Inicialmente a sensibilidade aparece à consciência moral como o seu outro 
e o negativo, perante o qual ela 'coloca' a razão como independente das inclina­
ções e dos impulsos e como o seu fim puro, que deve eliminar os fins da sensibili­
dade. Mas esta supressão da sensibilidade, apenas afirmada, é em seguida deslo­
cada pela consciência moral, que interpõe, como termo-médio (Mitte) entre o puro 
dever (razão) e a sua realidade efetiva, precisélIT).ente os impulsos, que suposta­
mente deviam eliminados, mas não podem sê-lo, pois eles nada mais são do que a 
própria vontade sensível consciente de si, que é instrumento e canal de efetivação 
do fim moral. A supressão da sensibilidade, recém colocada pela exigência da 
independência da razão, é portanto deslocada, e o resultado deste deslocamento é 
que os impulsos não devem ser 'reprimidos' (438, § 622), mas serem tornados 
conformes à razão, já que o agir moral nada mais é do que a auto-efetivação da 
consciência moral mediante a força dos impulsos: o agir moral é "a consciência 
que se dá a figura de um impulso". (ibid.) Mas se são os impulsos e as inclinações 
os canais de realização do agir moral, é porque também está nele imediatamente 
presente a harmonia da moralidade e da sensibilidade, da vontade pura e da von­
tade sensível. 

2. Mas esta harmonia colocada pelo agir moral é em seguida novamente des­
locada, pois seria uma ingenuidade da consciência moral acreditar que a disposi­
ção de ânimo moral seja "a mola propulsara dos impulsos (die Triebfeder der Trie-

21 "A partir desse resultado a consciência moral tem de propelir-se ulteriormente no seu movimento 
contraditório e necessariamente deslocar de novo o suprimir do agir moral. A moralidade é o em­
si; e para que ela tenha lugar, o fim-último do mundo não ser levado a termo, mas a consciência 
moral deve ser para-si e encontrar uma natureza que lhe seja contraposta (entgegengesetzte). Mas 
a consciência moral tem de ser estar nela mesma cabalmente realizada. Isso conduz aos segundo 
postulado, ao da harmonia de si [mesma! e da natureza que está imediatamente nela, a sensibili­
dade." (438, § 622) 
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be) e que ela determinasse o ângulo de inclinação [correto] das inclinações". Mas 
como o impulso não é "somente esta figura vazia que pudesse ter em si mesmo 
uma outra mola (Feder) que aquela que ele mesmo é, e que pudesse ser impelido 
por ela", mas tem a sua natureza e as suas molas impulsoras próprias, seria a 
própria consciência moral quem se conformaria aos impulsos, ao invés de estes 
serem conformados àquela. (438, § 622) 

Ess.a harmonia imediata, que seria ingênuo a consciência moral levar a sério, 
deve, portanto, ser novamente postulada e deslocada para o sumo bem além desta 
consciência, cuja realização é, para Kant, 'o objeto necessário' da consciência 
moral. Não se trata, porém, agora, de uma harmonia somente sendo em-si entre a 
moralidade e a natureza externa, a ser instaurada fora desta como fim-último do 
mundo, mas de uma harmonia que a própria consciência moral agente deve reali­
zar para si, como sendo a sua própria, e que constitui "o fim-último da autocons­
ciência como tal". 

3. Mas a consumação desta harmonia da autoconsciência moral e da sua na­
tureza interna num além longínquo, em que a luta necessária entre razão e sensi­
bilidade seria apaziguada, deve ser contínua e indefinidamente protelada, pois se a 
perfeição moral se realizasse e a vontade sensível fosse inteiramente conforme à 
razão, a consciência moral renunciaria à sua autonomia, pois ela só existe na luta 
e na oposição. Por isso, essa perfeição moral acabada, representada na harmonia 
postulada de uma sensibilidade plenamente conforme à razão, deve ser novamente 
deslocada e dissimulada, porque nesta perfeição a consciência moral se abando­
naria enquanto ativa e efetiva, assim como, em contrapartida, a harmonia consu­
mada desaparece na consciência: moral efetiva que tem de agir e negar a natureza 
para realizar o dever. (428, § 603) Mas para que seja possível um progresso moral 
indefinido de uma consciência sempre em luta com uma natureza interna adversa 
Kant vai introduzir o postulado da imortalidade da alma, entendido como a 'infi­
nitude da sua perduração' ,22 que para Hegel significa um novo deslocamento: 
como a consciência moral não pode levar a sério a consumação da perfeição mo­
ral, projetada no sumo bem, ela a desloca a "uma lonjura nebulosa, onde nada 
mais se pode distinguir nem conceber com exatidão". (438, § 622) 

Mas se só existe moralidade na forma de uma consciência ativa que nega a 
sua natureza interna e enquanto consciência do puro dever como fim absoluto em 
oposição a todos os outros fins (ibid.), então a perfeição só pode ser postulada 
como "tarefa absoluta". (428, § 603) Esta aproximação indefinida à santidade, 
representada analogamente à aproximação sem fim da linha curva à reta, exigida 
por uma consciência moral ativa, que "só num progresso indo até o infinito_ pode 
chegar à plena conformidade com a lei moral" (KpV A 220), é o que torna neces­
sário introduzir o postulado da imortalidade da alma, pois sem ele o dever (orde­
nado pela lei moral) de promover o sumo bem como objeto da vontade pura seria 
impossível, a própria lei moral seria 'fantástica' (KpV A 205) e a sua santidade 
'desonrada' (abgewürdigt, KpV A 221). Esta ficaria, como diz Kant, entregue à 
medida da nossa imperfeição e "adequada à nossa comodidade'', ou então daria 
lugar a expectativas teosóficas de uma aquisição da santidade na finitude, "exor-

22 "Unendlichkeit seiner [des Geschõpfesj Fortdauer', KpV, A 220-223. 
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bitando a sua missão". (KpV A 221) Para Hegel, todavia, esta conformidade plena 
à lei moral na forma do "progresso ao infinito" (Progressus ins Unendliche, id. A 
222) do agente moral, esta "aproximação" (Annahemng) infinita pensada como 
consumação, é uma representação contraditória, desprovida de conceito, pois ela 
significa, simultaneamente, uma tarefa que permanece absolutamente tarefa, por­
tanto, em princípio, irrealizável, uma aproximação 'ao infinito', mas cujo conteúdo 
deve ser simultaneamente pensado, no postulado, como necessariamente sendo, 
como conteúdo que não permanece mera tarefa, mas visa a sua efetivação. (428, § 
603) 

4. A resolução kantiana dessa contradição de uma "tarefa absoluta", que deve 
permanecer tarefa, para que a consciência moral efetiva seja possível como auto­
nomia e luta, e que, contudo, deve poder ser plenamente cumprida (erfüllt) (429, § 
603), para que o agir da consciência moral visando alcançá-la tenha sentido, con­
sistirá, aos olhos de Hegel, na instauração do deslocamento dissimulador como 
procedimento recorrente da consciência moral, que projeta a perfeição sempre 
mais adiante à medida que age para atingi-la. Pois se ela se apercebesse clara­
mente dessa contradição de um 'progresso ao infinito' (Kant) como 'tarefa abso­
luta' (Hegel), e não a dissimulasse reiteradamente pela representação de uma 
conformidade plena na forma de uma asssíntota, o dever e a busca da santidade 
lhe apareceriam na sua irrealidade. 

Reinstaura-se, portanto, a oposição entre, de um lado, o conflito da vontade 
pura com a vontade sensível e a realidade efetiva, na Analítica, e, de outro, a 
unidade necessária apriori desses opostos no sumo bem a ser indefinidamente 
fomentado, na Dialética, a qual não mostra como eles estão unidos na determina­
ção da vontade e no agir moral cindido entre vontade pura e sensível; reinstaura­
se, também, a oposição entre a heterogeneidade total da moralidade e da felicida­
de, na medida em que aquela é condição negativa da autonomia moral, por um 
lado, e a sua integração sintética mediante o agir moral em vista da realização do 
sumo bem no mundo, por outro. Hegel vai interpretar essa progressão indefinida 
na realização do sumo bem como o deslocamento indefinido da perfeição moral 
projetada no infinito, uma protelação que é expressamente querida e dissimulada 
pela consciência moral, a fim de que ela possa continuar a ser efetiva enquanto 
agir moral. O postulado da imortalidade da alma toma-se função desse desloca­
mento recorrente pelo qual a consciência moral projeta num além nebuloso (apro­
ximação indefinida) a perfeição que ela 'deve' querer e põe como inalcançável. 
Portanto, "a própria consciência (moral] declara que não leva a sério a perfeição 
(Vollendung) moral, ao deslocá-la e dissimulá-la "em direção à ínfinítude afora" (ín 
díe Unendlichkeit binaus), isto é, ao afirmá-la como nunca per-feita (niemals vo­
llendet)" . (439, § 622) 

Mas a garantia última do sentido de um progresso moral infinito, que assegure 
a um ser racional finito a expectação legítima de um aperfeiçoamento ulterior 
sempre possível, baseado no progresso anterior do pior ao melhor, e, também, "a 
esperança confortante, embora não a certeza" de uma participação na santidade, 
graças à "consciência de uma disposição de ânimo [moral) comprovada", exige 
mais, todavia, do que o postulado da imortalidade da alma. Ela exige além da 
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hipótese da imortalidade da alma, a hipótese de um entendimento infinito, legiti­
mada pelo postulado do 'sumo bem originário' como autor da natureza, "para o 
qual a condição do tempo nada é, e [que] vê nesta série, para nós sem fim, a con­
formidade integral (das Ganze der Angemessenheit) com a lei moral". (KpV A 221) 
O que converte este aperfeiçoamento moral meramente assintótico da criatura 
numa esperança fundada de alcançar na "infinitude da sua perduração", "mesmo 
para lá desta vida" (KpV A 222), esta 'conformidade plena' da sua disposição de 
ânimo à vontade divina, é a sinopse apriori da série progressiva, para nós indefini­
da, num inteligência infinita, para a qual 'a condição do tempo nada é' (KpV A 
226) e perante a qual "esta meta afastada até ao infinito afora" (ins Unendh.che 
hinausgerücktes Ziel) "vale como posse" (id., A 222). Mas o que Kant pode pensar 
como conformidade integral, apesar de assintótica, mediante a hipótese de uma 
inteligência infinita, ratificada praticamente pela crença racional na existência de 
um arquétipo originário da santidade, e por analogia com a análise infinitesimal, 23 

- a distância que impede que a tangente toque a curva no infinito torna-se sempre 
menor, podendo ser, ao fim, negligenciada, - permanece para Hegel a representa­
ção praticamente contraditória de uma 'tarefa absoluta'. 

É a irredutibilidade do duplo ponto de vista, do finito e do infinito, junto com a 
distinção transcendental entre fenômeno e coisa em si, o alvo último da crítica de 
Hegel ao tipo de resolução das antinomias da razão pura (teóricas e prática). Hegel 
insere a distinção e a irredutibilidade desses dois pontos de vista no interior da 
própria autoconsciência moral, da qual elas passam a ser momentos, de modo que 
o postulado do 'sumo bem originário', como 'telos' prático do aperfeiçoamento 
infinito, perde a sua validade objetiva e se reduz a uma projeção recorrentemente 
deslocada pela consciência moral, que a ela recorre para manter a ilusão necessá­
ria do seu progresso moral. Ao termo de sua experiência através desta série de 
deslocamentos a 'tarefa absoluta' do aperfeiçoamento moral ao infinito mostrar-se­
á como uma contradição prática para a própria consciência moral: ele é uma tarefa 
que deve permanecer tarefa ('progresso indefinido') e, contudo, ser pensada na 
sua consumação ('o todo da conformidade') para não perder o seu sentido. Por 
isso, a implicação do postulado da existência de Deus pelo postulado da imortali­
dade da alma e a passagem kantiana do "sumo bem derivado", enquanto objeto 
real necessário da vontade, ao postulado da existência do "sumo bem originário'', 
permanecem para Hegel encerradas no pensamento representativo da consciência 
moral que não apreendeu o seu conceito. 

A crítica de Hegel repousa, além disso, sobre a transformação semântica a 
que ele submete o conceito kantiano de postulado, assinalada por M. Guéroult.24 

Os postulados kantianos são proposições teóricas que afirmam a existência das 
"condições físicas e metafísicas ... ínsitas na natureza das coisas" (KpV A 258), 
que tornam praticamente possível a realização do sumo bem no mundo, enquanto 

23 Philonenko, A, Réflexion sur la doctrine kantienne des postulats de la raison pratique, ln : Philo­
nenko, A, Métaphysique et Politique chez Kant et Fichte, Paris, Vrin, 1997, p. 72-75. 

24 Guéroult, Martial, Les "déplacements" ("Verstellungen") de la conscience moral kantienne selon 
Hegel, ln : Eds. Vários, Hommage à Jean Hyppolite, Paris PUF, 1971, p. 74. 
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objeto total da vontade e fim-último da razão prática. Eles são explicitados por 
uma reflexão transcendental como condições de possibilidade não da própria ex­
periência moral como fato último da razão, mas da sua consistência, isto é, da 
compatibilidade, assegurada praticamente em seu fundamento ontológico último 
pela existência de um autor da natureza, entre a autonomia moral e a realização 
da felicidade do gênero humano, a que ele faz jus pelo seu agir virtuoso. Em He­
gel, entretanto, a dedução transcendental do conceito de sumo bem e a reflexão 
transcendental sobre os seus pressupostos práticos tornam-se momentos estrutu­
rais da própria experiência da consciência moral, de modo que a validade objetiva 
dos objetos postulados e a existência dos seus objetos como conteúdo de uma 
crença racional fundada praticamente são para Hegel apenas uma representação, 
uma 'visão moral do mundo', derivada da contradição interna da consciência 
moral e construída pelos seus deslocamentos que desdobram essa contradição. 
Há, portanto, um nivelamento dos dois registros, como observou Stanguennec, 25 

que para Kant permanecem irredutíveis: o registro da certeza apodítica da lei 
moral e o da reflexão filosófica sobre as condições de possibilidade do objeto que a 
lei ordena a vontade fomentar, ambos, agora, em Hegel, transformados em conte­
údos da experiência da consciência moral enquanto figura transitória do espírito. 
Com isso se abolem, para Hegel, as fronteiras irredutíveis entre Analítica e Dialéti­
ca da Crítica da Razão Prática, assim como o "abismo intransponível"26 entre li­
berdade e natureza, e a diferença ontológica última entre puro dever e realidade 
efetiva. Esta última diferença já está para Hegel ultrapassada na identidade em si 
desses opostos, implicada pela consumação do dever como "fim total" na realida­
de efetiva da natureza transformada pela ação moral, ação essa que é, ao mesmo 
tempo, "ação moral pura" (realização efetiva da determinação imediata da vontade 
pela forma da lei) e realização efetiva vontade singular, que se objetiva no fim 
atualizado e tem a fruição de si na consciência dessa sua autorealização. (426, § 
602) As fronteiras irredutíveis entre Analítica e Dialética são ultrapassadas na 
experiência que a consciência faz da sua contradição e dos sucessivos desloca­
mentos pelos quais ela se objetiva e se projeta na visão moral do mundo, para 
apreender, ao termo da experiência dessa objetivação, o seu conceito. 

Mas desse deslocamento recorrente da santidade como meta do progresso 
moral, da reposição contínua da vontade sensível avessa ao dever e do renasci­
mento de uma natureza sempre rebelde ante a sua sujeição à liberdade, resulta, ao 
termo da experiência que a consciência faz desse progresso ao infinito, a sua im­
perfeição essencial. "Não há autoconsciência efetiva moralmente perfeita." (433, § 
613) O resultado é a negação da pressuposição inicial de que havia uma consciên­
cia moral efetiva, pois, agora, ela só é efetiva num "estado intermediário de não­
perfeição". (ibid.) Resta-lhe a desarmonia e a separação da consciência do dever e 
da sua realidade efetiva, isto é, a sua imperfeição intrínseca. Ao mesmo tempo, 
porém, a consciência moral não pode permanecer estacionária, a meio caminho. 

25 Stanguennec, André, Hegel Critique de Kant, Paris, PUF, 1985, p. 221. 
26 Kant, I., Kritik der Urteilskraft, Einleitung, B XIX: 'eine unübersehbare Kluft' . C1itica da Faculdade 

do juízo, tradução de Valério Rohden e António Marques, Rio de Janeiro, Forense Universitária, 
1993, p. 20. 
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Da simultaneidade dessa exigência de um aperfeiçoamento constante, que reduzi­
ria a resistência da natureza interna e externa progressivamente a zero, e da opo­
sição, essencial à moralidade, entre vontade pura e sensível, entre liberdade e 
natureza, resulta paradoxalmente para esta consciência moral, agora essencial­
mente imperfeita, que o crescimento e aproximação progressiva da sua meta é, ao 
mesmo tempo, uma diminuição da moralidade e uma aproximação contínua da 
sua sµpressão: o que para Kant é o aumento constante da "autocracia", no sentido 
do reforço da virtude e da perseverança no progresso moral, que tende a reduzir a 
resistência da sensibilidade a zero, torna-se para Hegel uma progressão ao avesso, 
uma 'diminuição' crescente em direção à supressão da pressuposição essencial da 
própria consciência moral, que é a oposição entre razão e sensibilidade, dever e 
realidade efetiva. Além do mais, os impulsos e desejos são elementos . constitutivos 
da ação moral concreta, os quais, uma vez eliminados, suprimiriam também esta. 
(439, § 623) A conclusão é que, em face da sua imperfeição essencial e da desar­
monia entre moralidade e felicidade no mundo, a consciência moral não leva mais 
a sério a busca da sua perfeição, de cujo perpétuo deslocamento ela se torna 
consciente, retornando, assim, ao seu ponto de partida, que era a projeção da 
harmonia num além inefetivo. (439, § 624) 

Essa imperfeição constitutiva da consciência moral faz, agora, desaparecer a 
exigência da felicidade como 'merecimento' (Verdienst) e como retribuição racio­
nal por algo de que aquela teria se tornado digna. Consciente da sua imperfeição 
essencial e da sua indignidade, ela não pode mais considerar a sua felicidade 
como necessária, mas só corno contingente. Não há mais virtude enquanto "ftm­
damento absoluto" de uma felicidade que lhe seria proporcional, e esta só pode 
ser esperada como uma 'graça livre' (440, § 624) do acaso ou do arbítrio de uma 
generosidade amiga. A consciência moral que assume a sua finitude moral e a sua 
imperfeição reconhece então explicitamente que ela não pode mais postular a 
felicidade como retribuição a algum 'merecimento'; ela só pode esperar "a felici­
dade enquanto tal, em si e por si'', e não mais uma felicidade baseada "no motivo 
absoluto" do mérito. 

Se só há efetivamente consciências morais imperfeitas, que não podem obe­
decer plenamente à lei moral nem sabê-lo se o fazem, o que desaparece mais 
radicalmente é o próprio sentido de um critério de dijudicação moral, que permiti­
ria julgar a qualidade moral do agente, condenar a desarmonia entre moralidade e 
realidade efetiva e enunciar o juízo de experiência : o homem moral sofre injustiça 
no mundo e o imoral é feliz. Este enunciado é, agora, deslocado, pois ele não é 
senão a dissimulação do fato de que não há verdadeira consciência moral. Com 
efeito, se o agir só se deixa concernir pela felicidade como tal, é arbitrário afirmar 
que alguém mereceria do curso do mundo outro tratamento que o que lhe é de 
fato dispensado, desaparecendo a base para qualquer juízo de retribuição que não 
seja arbitrário. "O que pode acontecer de moralmente mau na experiência [para 
uma tal consciência essencialmente imperfeita]?" (440, § 625) Hegel conclui im­
placavelmente desta desarmonia final entre a moralidade e a felicidade que a 
queixa do justo é arbitrária e que o fundamento do juízo de experiência desta 
consciência, tornada· não-moral, são apenas os sentimentos do queixoso : é "a 
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inveja que se cobre com o manto da moralidade" que julga que a felicidade como 
tal não deveria ser o quinhão de alguns. Só · resta a "boa amizade'', prestes ou não 
a desejar e conceder a si e aos outros esta "graça" como um "acaso". (440, § 625) 

5 - O postu]ado do "sumJ bem otiginátio'' como "santo legislador'' 

a) A gênese do postulado do "santo legislador" 

A única maneira de superar a contradição entre o ponto de partida, a pressu­
posição de que existe uma consciência moral efetiva, e o resultado da dialética 
dos dois postulados anteriores, o de que não existe uma consciência efetiva que 
seja moral, portanto, entre uma consciência moral que se revela essencialmente 
imperfeita e impura e a sua essência moral perfeita, deslocada para o progresso ao 
infinito, é que a consciência moral projete, por um novo deslocamento, a perfeição 
moral numa outra consciência transcendente, que, como "arquétipo da perfeição 
prática" (KpV A 230), seja a garantia de que o progresso moral tenha sentido para 
a consciência moral imperfeita. O dever de fomentar indefinidamente o sumo bem 
no mundo, que implica para Kant o postulado da existência do "sumo bem origi­
nário" (Deus) como fundamento da possibilidade de que o sumo bem possa ser 
realizado pela ação moral (KpV A 226), resulta para Hegel da 'transposição para 
fora' (hinaussetzen, 445, § 632), num além da consciência moral imperfeita, do seu 
saber da pura moralidade como sendo a sua essência, que ela agora pensa como 
realizada perfeitamente numa consciência transcendente.27 Esta assume a figura 
do 'santo legislador moral', o arquétipo da santidade (441, § 626) que, para Kant é 
um dos três predicados morais, juntamente com a sabedoria e a bem-aventurança, 
que podem ser analogicamente atribuídos de maneira exclusiva a Deus (KpV A 
236), mas que para Hegel representa tão só a resolução das contradições e deslo­
camentos dos dois primeiros postulados numa síntese mais alta, que, agora, reúne 
e integra as harmonias anteriormente postuladas. Esta síntese superior contém a 
harmonia 'em si' da moralidade e da 'natureza objetiva', que constitui 'o fim­
último do mundo', e a harmonia 'para si' da moralidade e da vontade sensível (a 
natureza dada no sentido interno), que constituí 'o fim-último da autoconsciência. 

v A reconstrução genética, empreendida por Hegel, do postulado do santo legislador como uma 
representação projetiva que a consciência moral imperfeita faz do seu saber de que o puro dever é 
a sua essência num em-si transcendente, não é senão uma radicalização critica da dificuldade, já 
visível em Kant, de justificar racionalmente na filosofia crítica por que a virtude não recompensada 
por uma felicidade da qual ela teria se tornado digna, e mais basicamente, por que o fracasso da 
realização progressiva do sumo bem no mundo é algo inaceitável "no juízo de uma razão imparci­
al" (KpV A 199}. Por que o mérito de ter agido virtuosamente e de ter se empenhado na realização 
do sumo bem cria o direito a uma expectação indenegável de participar na felicidade, já que a 
vontade é moral quando é determinada exclusivamente pela forma da lei, independentemente de 
todo elemento material, que só pode ser reintroduzido mediante o postulado da existência de 
Deus? Por que a necessidade prática de fomentar o sumo bem, "conexa com o devei enquanto 
exigência (Bedüdnis) de pressupor a sua possibilidade", que por sua vez exige a pressuposição da 
existência do sumo bem originário, liga indissoluvelmente a pressuposição dessa existência com a 
lei moral? (KpV A 226) Essa ligação indissolúvel para Hegel não está fundada na práPria consciên­
cia moral, como pretende Kant, e é fruto da representação projetiva da consciência moral imper­
feita . 
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(429; § 604) O postulado da existência do 'sumo bem originário' como 'santo le­
gislador' integra, assim, as duas formas anteriores de harmonia numa harmonia 
'sendo em si e para si', que para nós, a reflexão fenomenológica, nada mais é do 
que a mediação imanente ao próprio agir moral efetivo projetada numa consciên­
cia transcendente, que, como objeto do puro pensamento postulativo, não é ainda 
conceitui;i.lmente apreendida na sua identidade com aquele agir efetivo. (432, § 
611) Mas agora os momentos opostos dessas harmonias anteriores, o puro dever e 
a realidade efetiva, que até então não eram ainda, na sua diferenciação abstrata, 
objeto para a consciência, entram efetivamente em cena para a própria consciên­
cia como sendo cada um o oposto do seu outro e como "postos numa unidade'', 
na qual estão suprimidos e superados (aufgehoben) como momentos. (431, § 610) 
Nisso a consciência moral sabe que a visão moral do mundo chegou ao seu termo 
(ist vollendet), embora ela não esteja ainda ciente de que esta última não é senão 
o desenvolVimento e a objetivação do seu conceito. (432, § 611) 

O puro pensamento que postula a existência de um 'sumo bem originário' 
apenas 'representa', portanto, num ente transcendente, a síntese do fim-último do 
mundo (objeto do 'primeiro' postulado) e do fim-último da autoconsciência moral 
enquanto tal (objeto do 'segundo' postulado), cuja raiz é a mediação entre puro 
dever e realidade efetiva, contida no agir moral, que funda como termo-médio a 
síntese daquelas harmonias projetadas. (429, § 604) Mas a existência de um sumo 
bem originário 'representa', também, a resolução da contradição entre o ponto de 
partida (1) e o resultado final (2) das dialéticas dos dois primeiros postulados: 1) 
"há uma autoconsciência moral efetiva", cujo si-mesmo (Selbst) está em unidade 
imediata com conformidade de toda realidade efetiva ao dever, mas que, como 
consciência, 'representa' essa unidade imediata (harmonia) como um objeto, que é 
só 'pensado' como sendo necessário e é só um negativo além de toda a realidade 
efetiva ( 432-433, § 612); 2) "não há uma autoconsciência moral efetiva perfeita", 
pois, em face dessa harmonia representada como objeto transcendente, só lhe 
resta a consciência da desarmonia entre a consciência do dever e a sua realidade 
efetiva; mas, Visto que a moralidade consiste somente na conformidade ao puro 
dever e; portanto, tudo o que é real-efetivo é não-moral, segue-se que "não há 
algo moralmente efetivo", de sorte que também a harmonia postulada perde o 
fundamento. (433, § 613) Dilacerada entre o puro pensar do dever, que é inefetivo, 
e a sua realidade efetiva, que não é moral, esta autoconsciência contém, contudo, 
no seu si-mesmo (Selbst) a unidade em si desses momentos opostos, que ela por 
isso vai representar sob a forma de uma perfeição transcendente que lhe é essen­
cíal, e que, estando além da realidade efetiva, deve, contudo, ser efetiva. (433, § 
614) 

Além de encaminhar a resolução da contradição entre o ponto de partida e o 
resultado das dialéticas anteriores, o postulado da existência de 'um senhor e 
soberano do mundo' (430, § 606) tem a função primordial de estabelecer a media­
ção entre o "saber e querer simples do puro dever" e a multiplicidade dos deveres, 
oriunda da relação necessária do agir moral a uma realidade efetiva multiforme. A 
consciência moral não apreende conceitualmente que a mediação entre o puro 
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dever (o universal, a forma) e os múltiplos deveres (o particular,28 o conteúdo) já 
está presente no seu próprio agir moral, e por isso, inicialmente, para ela enquanto 
consciência, só é válido nos múltiplos deveres aquilo que é puro dever, e, ao 
mesmo tempo, enquanto agir moral, por causa da sua relação à realidade efetiva 
das várias situações, ela se confronta necessariamente com múltiplos deveres 
determinados, que são também igualmente válidos na sua diversidade. (429, § 605) 
Para resolver esta oposição entre unicidade e multiplicidade, forma e conteúdo do 
dever, ela projeta, alternativamente, na consciência transcendente do 'santo le­
gislador', ora a validação ("santificação") dos múltiplos deveres, quando para ela 
só é essencial o dever simples e puro, ora, inversamente, a validação ("santifica­
ção") do dever enquanto tal, uno e único, quando para ela, como consciência 
moral singular, o essencial é o agir moral no conteúdo múltiplo dos seus fins parti­
culares. (430, § 606) O conceito dessa consciência transcendente, em que forma e 
conteúdo, universal e particular, são um, é idêntico com o conceito do sumo bem 
originário.29 Hegel recupera criticamente, aqui, mediante esta gênese, a passagem 
kantiana da moralidade à religião (KpV A 233), pela revalidação dos deveres en­
quanto mandamentos de uma vontade legisladora soberana.30 

28 O particular, aqui, não é mais o impulso como conteúdo empírico que medeia a realização do 
dever, mas o 'dever determinado', 'a determinidade no dever determinado '. (430, § 606) 

29 "Postula-se assírn que haja uma outra consciência, que santifique os múltiplos deveres, ou que os 
saiba e queira como deveres. A primeira consciência mantém o dever puro [como! indiferente ante 
todo conteúdo determinado, e o dever é somente essa indiferença para com o conteúdo. Mas a 
outra consciência !transcendente! contém a relação igualqiente essencial para com o agtr e a ne­
cessidade do conteúdo determinado. Como os deveres têm valor para essa consciência como de­
veres determinados, por isso o conteúdo lhe é tão essencial quanto a forma, graças à qual o conte­
údo é dever. Por conseguinte, essa consciência é uma consciência em que ó universal e o particu­
lar são simplesmente um; e seu conceito é, assim, o mesmo que o conceito da harmonia da mora­
lidade e da felicidade. (Phii.n, p. 430, § 606, trad. de Paulo Meneses, minimamente modificada, pois 
parece-me melhor traduzir heiligen por 'santificar' do que por 'consagrar', a fim de manter a pro­
ximidade com o atributo do 'santo legislador' . 

30 Neste ponto preciso Hegel parece não levar suficientemente em conta a ênfase de Kant na autar­
quia fundacional da lei moral na razão pura pràtica, da qual decorre o dever de realizar o sumo 
bem no mundo e, mediante este conceito, o 'conhecimento' dos deveres como mandamentos di­
vinos, que não faz do 'criador santo' e da vontade a ele atribuída apenas hipoteticamente, por 
analogia com as nossas faculdades, o fundamento da própria lei moral e da sua validade. (KpV, A 
233) Nem as leis morais precisam ser sancionadas ou santificadas como ordens arbitrárias de uma 
vontade onipotente para serem válidas, nem o postulado da existência de um "sumo bem originá­
rio", "causa suprema da natureza" (KpV 226), é propriamente a garantia da realização do sumo 
bem no mundo, pois ele só enu!1cia, hipoteticamente, por analogia, o fundamento da possibilidade 
ontológica da convergência entre natureza e liberdade, que a promoção do sumo bem pelo agir 
moral finito pressupõe. Yirmiyahu Yovel, Kant et la Philosophie de l'Histoíre, Paris, Méridiens Klin­
sieck, 1989, p. 82-85. Em contrapartida, o conteúdo dos postulados, enquanto objeto de uma cren­
ça racional, não é moralmente ordenado, pois eles enunciam as condições, "fisicas e metafisicas", 
logicamente derivadas do dever de promover o sumo bem ordenado pela lei moral, que (\Sseguram 
que a sua realização no mundo pelo agir humano é possível. 
Labarriêre chama a atenção para o fato de que esta consciência absoluta do santo legislador é 
posta como exigência da consciência moral e em função dela, e que, por.:anto, ela não significa a 
passagem especificamente hegeliana à religião, a qual implica a 'autoconsciência da essência ab­
soluta', tal como esta existe em si e para si. Phénoménologie de l'Esprit, trad. Pierre-Jean Labar­
riêre, Paris, Gallimard, 1993, p. 534, Nota 1. 
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b) Os deslocamentos do postulado do 'santo legislador' e a sua contradição 
interna 

A consciência moral efetiva, que ao final da dialética anterior 'colocara' a sua 
imperfeição essencial, sabe, contudo, que a essência da moralidade é a perfeição 
pura, e por isso a projeta na consciência transcendente do 'santo legislador mo­
ral', na dual ela 'representa' a unidade postulada do dever e da realidade efetiva 
e, ao mesmo tempo, a supressão da sua desconformidade com o dever. (431-432, § 
610) Na sua relação à realidade efetiva 'outra' de uma natureza dada e estranha, 
essa consciência imperfeita se fragmenta numa multiplicidade de deveres, que ela 
considera, todavia, inessenciais em face da sua consciência do dever puro e sim­
ples, e da moralidade perfeita do santo legislador. Por isso, eles só podem tornar­
se verdadeiros deveres para ela na medida em que são queridos por este. Mas esta 
validação externa se revela, em seguida, um novo deslocamento, pois a autocons­
ciência moral sabe que a sua autonomia é 'o absoluto', e que para ela só é dever o 
que ela sabe como tal. Portanto, o que não é fruto da sua autolegislação e intrin­
secamente válido não pode ser extrinsecamente santificado pelo legislador. A 
autoconsciência que se sabe autônoma não mais levará a sério, assim, nem essa 
santificação externa, nem a própria santidade do sumo legislador, pois como po­
deria ser validado como essencial o que para a sua consciência autônoma do de­
ver absoluto não o é? A validação ('santificação') externa e o própria figura do 
santo legislador são, portanto, deslocados Pela autonomia moral consciente de si, 
antecipando a próxima figura do espírito que é a 'certeza-moral' (Gewissen) . (441, 
§ 626) 

Mas se o santo legislador é postulado como fonte e instância de validação dos 
múltiplos deveres determinados, seria preciso novamente deslocar essa represen­
tação, pois como o cumprimento dos deveres pela ação da consciência imperfeita 
é perpassado pela convicção singular e contingente do que é em cada situação o 
dever determinado, ela tem agora, inversamente, de projetar no santo legislador a 
validação do que há de absoluto no dever determinado e de representar o legisla­
dor transcendente como a fonte única da validade do puro dever. (441, § 627) O 
dever só é sagrado para a consciência moral agente na consciência do "santo 
legislador do puro dever". (431, § 607) Este deslocamento significa que o legislador 
só é santo porque é a única instância graças à qual o puro dever tem validade e 
que, por isso, valida a abolutidade do dever no dever determinado. Portanto, como 
para a consciência moral imperfeita a moralidade revela-se uma contingência da 
vontade e do saber, visto que a vontade pode infringir a lei moral, e o saber do 
dever determinado pode ser incompleto e contingente, a moralidade acabada só 
existe na consciência transcendente do santo legislador. (ibid.) 

Após esse duplo deslocamento, que ora incumbe o legislador transcendente 
de validar o dever determinado para a consciência do dever puro e simples, ora de 
validar este para a consciência imperfeita que age e efetiva o conteúdo do dever 
determinado, esta se dá conta de que esta alternância apenas dissimula a sua 
própria contradição, pois a sua imperfeição consiste numa relação positiva neces­
sária à natureza e à sensibilidade, enquanto estas são momentos essenciais impli­
cados no agir moral, com os quais, ao mesmo tempo, ela só tem, contudo, pura e 
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simplesmente uma relação negativa. Mas. esta contradição se insinua agora na 
própria consciência transcendente do santo legislador, pois ele não pode ter nem 
uma relação negativa nem positiva com ambas : como arquétipo da "moralidade 
puramente acabada", ele não está mais em oposição e em luta com a natureza e a 
sensibilidade, portanto, em relação negativa a elas, que constituem, todavia, um 
momento essencial realização efetiva do puro dever pela ação, e nem pode estar 
numa relação positiva elas, pois esta envolveria, precisamente, uma imperfeição 
moral, de sorte que aquela moralidade acabada termina por revelar-se ou "inefeti­
va e abstrata" ou "carente-de-consciência". (442, § 628) 

Esta argumentação por disjunção pretende mostrar a contradição interna do 
próprio conceito de 'moralidade acabada', pois a perfeição da natureza e da sen­
sibilidade plenamente conformadas ao puro dever a colocaria 'acima' de uma 
relação oposta à natureza e à sensibilidade, que é a única que pode dar realidade 
efetiva e consciência à moralidade. Uma "moralidade em si e para si" seria, a um 
só tempo, a moralidade de uma consciência, que se sabe determinada pela forma 
da lei (moralidade para si), e a moralidade que tem realidade efetiva no seu agir 
(moralidade em si) . (443, § 630) "A sua verdade [da moralidade acabada] deve 
consistir em ser oposta à realidade efetiva, e totalmente livre dela e vazia, e nisso, 
de novo, ser realidade efetiva". (444, § 630) Projetada, como tal, no santo legisla­
dor, ela se revela, ao fim, um novo e último deslocamento dissimulador da contra­
dição da consciência moral. Para a consciência que sabe disso, a figura do santo 
legislador tem de ser abandonada, assim como o próprio conceito de moralidade, 
definido pela simultaneidade do pensar e querer do puro dever (pureza e validade 
formal absolutas) e do querer e saber concretos do agir moral que efetiva o dever 
(realidade efetiva). O 'autor santo e bom do mundo' (KpV 233), que já para Kant 
tendia a tornar-se mera função da crença racional na possibilidade da realização 
do sumo bem no mundo, é reduzido por Hegel a uma projeção inconseqüente da 
autoconsciência moral que não apreendeu o seu conceito e a sua contradição. 
Hegel retoma e radicaliza aqui a crítica kantiana à metafísica dogmática, mostran­
do que a teologia moral dos postulados, fundada em última análise numa autono­
mia formal que separa o puro e o empírico, a validade e a realidade efetiva, é ainda 
um prolongamento daquela. 

6 - Conclusão 

Com o deslocamento final e o colapso do postulado do santo legislador, pen­
sado como a essência transcendente da moralidade acabada e como a resolução 
teológico-moral da contradição da consciência moral, completa-se a visão moral · 
do mundo, pois, agora, a autoconsciência moral vai intuir nele o seu próprio con­
ceito, quer dizer, ela vai descobrir que o seu saber do puro dever e o puro pensar 
da moralidade acabada são idênticos no seu si-mesmo. Mas ela ainda não apreÉm­
de esse conceito como tal, pois ela intui sob forma ainda objetiva a unidade dos 
opostos antes separados, o puro dever e a realidade efetiva (sua e da natureza), a 
validade formal e o agir concreto, entre os quais ela oscila e o "representar sintéti­
co" dos postulados "vagueia" (sich hemmtreibt) . Nessa intuição da unidade dos 
opostos ela retorna à sua contradição fundamental entre consciência formal da 
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validade absoluta e realidade efetiva da sua ação e da natureza, só que agora os 
momentos dessa contradição "se aproximam tanto [ ... ] que a consciência tem de, 
aqui, abandonar a sua visão moral do mundo e de se refugiar adentro de si". (442, 
§ 629) Porém só através da experiência da contradição interna do terceiro postula­
do e do colapso da visão moral do mundo objetivada, experiência que a autocons­
ciência moral faz ao fim dessa série de deslocamentos que a conduziram até com­
pleto o refluxo em si mesma, é que ela poderá apreender a sua contradição fun­
damental como sendo a matriz da projeção da moralidade acabada no santo legis­
lador, e, assim, apreender neste, enquanto 'seu contrário absoluto', a si mesma: 
ao reconhecer no objeto da sua projeção o seu si-mesmo, ela apreende o seu 
'conceito absoluto'. (432, § 611) 

Inicialmente a consciência moral não se dava conta de que a sua visão moral 
do mundo, que se desdobra e articula pelos deslocamentos dissimuladores da sua 
contradição fundamental, não era senão o desenvolvimento e a objetivação do seu 
próprio conceito. De início, ela não apreende como tais nem a oposição segundo o 
conteúdo (puro dever - realidade efetiva, autonomia formal - natureza, validade -
agir), nem a oposição segundo a forma (consciência imanente - consciência trans­
cendente). Por isso ela é, antes, "propelida" e arrastada pelo movimento vertigino­
so e enganador dos deslocamentos e não é capaz de reconhecer no puro pensa­
mento dos postulados (que para Hegel é representativo, e ainda não conceituai) o 
movimento pelo qual ela objetiva o seu próprio conceito e projeta a resolução 
representativa das suas contradições. Só ao termo da experiência da contradição 
interna do santo legislador como encarnação da 'moralidade puramente acabada' 
é que consciência moral, ciente ao mesmo tempo da sua imperfeição essencial e 
de que o puro dever é, todavia, a sua essência, é que ela pode apreender esse 
"seu contrário absoluto como si-mesma". (432, § 611) Nós, a reflexão fenomenoló­
gica, sabemos que o périplo completo da experiência dos deslocamentos nada 
mais é do que o desenvolvimento do conceito da autoconsciência moral, desen­
volvimento mediante o qual ela se objetiva nessa visão moral do mundo, que agora 
se revela no seu todo como "o sincretismo dessas contradições". (443, § 631) Mas 
ela só toma consciência disso ao termo desse périplo, através do qual ela "apre­
senta" (darstellt) o que ela é, ao se defrontar com a condensação das suas contra­
dições e dos seus deslocamentos na contradição interna da figura do santo legis­
lador. Como representação da moralidade perfeita (a 'essência absoluta' da santi­
dade), ele é a síntese 'em si e para si' do fim-último objetivo (harmonia da morali­
dade e da realidade efetiva da natureza) e do fim-último subjetivo (harmonia da 
moralidade e da sensibilidade) (429, § 604), que deve ser pensada como estando 
além da realidade efetiva, e, contudo, como real-efetiva. 

Nesta figura os desdobramentos anteriores da contradição fundamental da 
consciência se condensam e aguçam numa oposição máxima entre a moralidade 
perfeita, pensada como necessária e posta como em-si numa consciência trans­
cendente, e o si-mesmo (das Selbst) da consciência moral imperfeita, que sabe, 
contudo, que essa pura moralidade é a sua essência, mas que, faz, agora, a expe­
riência de que esta diferença entre ambas as consciências opostas é nula e pura­
mente verbal. (443-444, § 631) A autoconsciência moral reconhece, então, que a 
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'contradição segunda a forma' entre o em-si da moralidade acabada e o si-mesmo 
da consciência imperfeita que sabe contudo o puro dever como sua essência, não 
é senão a "transposição para fora de si mesma" (a projeção), na figura do santo 
legislador, daquilo que ela tem de pensar como sua 'coniradição segundo o com­
teúdo', a saber, que a validade absoluta do dever é um além inefetivo da cons­
ciência, que contudo, só "tem lugar" e é efetivo nela. (445, § 632) Assim, tanto o 
puro saber da validade absoluta do dever, quanto o puro pensar da moralidade 
perfeita com um além da consciência efetiva imperfeita, se revelam, ao fim, para a 
consciência fenomenológica ("para nós"), como expressões idênticas do si-mesmo 
dessa consciência moral imperfeita: graças a esta identidade sabida de ambas 
com o seu próprio si-mesmo efetivo, ela retoma a si e sabe, também, agora, que 
ela, na sua singularidade contingente é o "puro saber e o puro agir", contendo em 
si suprassumida a oposição entre puro dever e realidade efetiva.31 

Nesta experiência que a consciência moral faz de que a oposição entre ela 
enquanto imperfeita e a consciência transcendente se resolve na única e mesma 
realidade efetiva do seu si-mesmo, a "pura autoconsciência moral" (moralisches 
reines Selbstbewusstsein) se toma "pura boa-consciência" ou "pura certeza moral 
de si mesma" (reines Gewissen) que tem na sua "autocerteza" (Selbstgewissheit) e 
na convicção absoluta que preside ao seu agir efetivo o conteúdo do dever que lhe 
era antes vazio. (446, § 633) O seu conceito não é mais deslocado e dissimulado na 
figura do santo legislador, mas é apreendido como tal no poder que ele tem sobre 
este objeto transcendente, este 'seu contrário absoluto apreendido enquanto si 
mesmo'. (432, § 611) A autoconsciência moral se vê, assim, obrigada a reconhecer 
que ela não mais pode levar a sério a "extraposição mútua" (Auseinanderstellung) 
dos momentos que sustentavam a visão moral do mundo, de um lado o em si da 
moralidade perfeita como um absoluto fora da consciência, que ela agora sabe que 
é "uma coisa-de-pensamento irrealizada", e, de outro, o si-mesmo da sua auto­
consciência, que igualmente sabe que aquele em si está incluso nela. Por conse­
guinte, ela também não leva mais a sério separação dos termos opostos que arti­
culavam a contradição do seu ponto de partida (o puro dever e a realidade efetiva, 
a Gesinnung e o agir, a vontade pura e a sensível, a autonomia formal e a natureza 
etc.), separação que é condição para a justificação da tese central da Analitica, de 
que a razão pura é prática por si mesma porque se determina a si mesma como 
vontade pura unicamente pela forma da lei. Compelida pelo colapso da visão moral 
do mundo, a autoconsciência moral reconhece, então, que a superação desses 
dualismos e da diferença ontológica entre liberdade e natureza, mediante o postu­
lado de um santo legislador que é autor do mundo e da lei moral, já está contida 

31 "Mas porque o que aparece como contraditório, e em cuja separação e resolução reiterada a visão 
moral do mundo vagueia e se debate, é em si, precisamente, o mesmo, a saber, o dever puro como 
puro saber não é outra coisa que o si-mesmo da consciência, e o si-mesmo da consciência é o ser 
e [a] realidade efetiva, - [porque] igualmente o que deve ser além da consciência real-efetiva não é 
outra coisa que o puro pensar, portanto, de fato, é o si-mesmo, assim a autoconsciência, para nós 
ou em si, retorna a si, e sabe como si mesma aquela essência na qual o real-efetivo é' ao mesmo 
tempo puro saber e puro dever. Essa autoconsciência é para si mesma o que é plenamente-válido 
(das Vollgültige) na sua contingência, o que sabe a sua singularidade como puro saber e agir, 
como a verdadeira realidade efetiva e a verdadeira harmonia." (445, § 632) (trad. de P. Meneses 
modificada). 

957 



no agir efetivo da autoconsciência, que agora fez a experiência dessa mediação 
imanente como a matriz daquela síntese (projetada na consciência transcendente) 
entre fim último do mundo e fim-último da autoconsciência, e, assim, acede a essa 
pura certeza moral que a boa consciência tem de si mesma (reines Gewissen). 
(444, § 631) 

Com isso toma-se agora também explícito para a autoconsciência que a pró­
pria "extraposição mútua" dos opostos, que está na base dos postulados, é um 
deslocamento dissimulador, e que querer, agora, mais uma vez, deslocar e dissi­
mular o todo da visão moral do mundo, que entrementes se revela para ela como 
um "mundo do deslocamento dissimulador", para fugir dessa "extraposição" dis­
sociadora, seria uma "hipocrisia" (Heuchelei). (434, § 631) Tomada então de 'hor­
ror' (Abscheu) por essa desigualdade entre a representação desse mundo do des­
locamento dissimulador que a visão moral do mundo revelou ser, de um lado, e 
sua essência agora apreendida conceitualmente, de outro, a autoconsciência moral 
(moralisches Selbstbewusstsein) se refugia na autocerteza da "boa consciência 
moral" (Gewissen). Esta não invoca mais o puro dever como "padrão de medida 
vazio" contraposto à consciência efetiva, mas age a partir da sua convicção moral 
imediata, plenamente válida na sua contingência (nota 31), sem precisar recorrer à 
mediação representativa dos postulados para alcançar o objeto integral da sua 
vontade. (446, § 634) Sabendo, agora, explicitamente, que é a separação e a "ex­
traposição" dos seus momentos opostos, - condensada na oposição fundamental 
(a oposição segundo a forma) entre o em-si da pura moralidade, verdadeira, mas 
irreal, e o si-mesmo, efetivo, porém moralmente "nulo" (nichtig) por sua imperfei­
ção, - o que faz surgir o deslocamento dissimulador, a autoconsciência moral se 
defronta, finalmente, com uma alternativa, em que ela não escapa à confissão da 
sua hipocrisia de base : por uma, é somente através do percurso da série completa 
dos seus deslocamentos dissimuladores, objetivados na visão moral do mundo, 
que a consciência retoma adentro de si e, assim, alcança o seu conceito, "apre­
sentado" na visão moral do mundo; por outra, esse retomo a si a enche de "horror 
por esse mundo do deslocamento'', pois ela sabe, agora, que ele é "tão só uma 
pretensa verdade'', que ela, todavia, "tem de (muss) fazer passar por sua verdade'', 
uma vez que ela só chega ao seu conceito através dele. 

Desta "antinomia da visão moral do mundo" (445, § 632) resulta que a hipocri­
sia é, senão a raiz da autoconsciência moral, pelo menos, a contraface essencial 
da sua contradição fundamental, pois é hipocrisia querer manter separados, irre­
dutíveis e não unificáveis os momentos opostos que estruturam o seu ponto de 
partida e a sua objetivação como visão moral do mundo; mas é igualmente hipo­
crisia, por causa do horror que a invade ante o saber de que o mundo moral é 
inefetivo e uma pretensa verdade, dissimuladora da sua contradição, desprezar 
essa série dos deslocamentos que o fazem surgir, e, assim, negar o percurso me­
diante o qual, unicamente, ela alcança o seu conceito. É hipocrisia querer manter 
no si-mesmo da autoconsciência moral que apreendeu o seu conceito a separação 
dos momentos, que está na raiz dos deslocamentos, mas negar, por horror à "pre­
tensa verdade" da sua objetivação nos postulados, a necessidade de percorrer os 
deslocamentos que os p8rpassam, portanto, dispensar a mediação e "desprezar" 1 

958 



(Verschmahen) aquele deslocamento, é, novamente, externação da hipocrisia, 
precisamente a primeira.32 

Os postulados tinham para Kant a função de reunificar, no foco da unidade da 
razão, de um lado, a separação, estabelecida pela teoria nomológica da Analítica, 
entre o puro dever e a realização dos fins humanos determinados, entre virtude e 
felicidade, entre validade absoluta e realidade efetiva, separação que era a condi­
ção da tese da autonomia moral e da sua autarquia fundacional, e de outro, a sua 
integração sintética no imperativo de realização do sumo bem no mundo, deduzi­
do transcendentalmente, na Dialética, como objeto total e fim-último da vontade 
autônoma, que implicava a hipótese de um fundamento ontológico último (o sumo 
bem originário como autor do mundo), que garantisse a superação do abismo 
intransponível entre liberdade e natureza, entre validade e efetividade, superação 
exigida para que a realização do sumo bem pelo agir humano seja possível. Para 
Hegel, esta tentativa de unificar posteriormente, mediante a teoria do sumo bem e 
dos postulados, o que a tese da fundação absoluta de uma lei moral formal como 
fato da razão exigiu anteriormente manter separados, irredutíveis e não­
unificáveis, significa aceitar a separação última entre moralidade e felicidade, 
entre o puro dever e a realidade efetiva da natureza e da sensibilidade oposta a 
ele, entre o em-si da moralidade acabada e o si-mesmo autoconsciência moral, 
separações essas que fazem surgir a visão moral como um mundo do desloca­
mento dissimulador, cuja antinomia obriga a autoconsciência moral a reconhecer a 
sua hipocrisia e a se superar na nova figura do espírito que é "pura certeza moral 
de si mesma". 

Esta constitui, na arquitetônica da Fenomenologia do Espírito, o "terceiro si­
mesmo" do espírito, que, assumindo a figura da genialidade moral da boa­
consciência, antecipadora da "bela alma'', tem na sua convicção singular absoluta 
o conteúdo para a universalidade antes vazia do dever, para a universalidade abs­
trata da vontade geral incapaz de se institucionalizar ("segundo si-mesmo") e para 
a universalidade formal do direito (a pessoa como o "primeiro si-mesmo" do espí­
rito). (446, § 633) Ao abrir o caminho para a absolutização da autocerteza moral 
subjetiva, a teologia moral dos postulados antecipa, na perspectiva da sua crítica 
por Hegel, a auto-supressão da moral. 

3Z "Mas se esse mundo do deslocamento dissimulador não é outra coisa que o desenvolvimento da 
autoconsciência moral em seus momentos, e por isso ele é a sua realidade, [e] assim ela não vai 
tornar-se, segundo a sua essência, nada de diverso pelo seu retornar a si; seu retornar a si é, an­
tes, somente a sua consciência alcançada de que a sua verdade é uma pretensa verdade. A auto­
consciência teria ainda sempre de fazê-la passar por sua verdade, já que ela tem de se expressar e 
apresentar como representação objetiva, mas saberia que isso é somente um deslocamento dissi­
mulador; ela seria, por isso, de fato, a hipocrisia, e esse desprezar tal deslocamento dissimulador já 
seria a primeira externação da hipocrisia." (444, § 631) (trad. de P. Meneses modificada) 
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